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INTRODUÇI'IO 

Nosso objetivo ｰ ｾ ｩ ｮ ｣ ｩ ｰ ｡ ｬ l ao longo deste trabalho 

será, certamente, o de desenvolver uma análise critica do 

Acordo de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ［ ｾ ｯ o Brasil-Argentina através do 

resultado e ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o do intercâmbio bilateral comercial. 

Nossa análise procurará dar 

bens 

enfoque especial 

interc:i!lmbio 

ｰ ｲ ｩ ｯ ｲ ｩ Ｎ ｺ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o

no 

dada 

setor 

a 

Acordo. Acreditamos 

de de capital devido 

este setor desde a assinatura 

também que uma ｡ ｴ ･ ｮ  ｾ ｯ o especial 

ao 

à 

do 

a 

este setor se justifica por este apresentar gr-ande 

dinamismo na estrutura econômica. 

o trabalho abrangerá ｴ ｡ ｭ ｢ ￩ ｭ ｾ ~ nos primeiro e 

segundo Capítulos, um estudo descritivo com o objetivo de 

｣ ｯ ｮ ｴ ･ ｸ ｴ ｵ ｡ ｬ ｩ ｾ ｡ ｲ r à nivel mundial e apresentar as principais 

car-acteristicas do movimento integracionista 

internacional (Capitulo bem como apresentar os 

elementos fundamentais 

I ) ' 

do Acordo Brasil-Argentina 

(Cap.í.tulo li). 

A 

Capitulo 

tese 

I I I , 

fundamental do trabalho se encontra no 

onde procuraremos demonstrar a ocorr@ncia 



ou ｮ ｾ ｯ o dos resultados comerciais significativos. 

sempre presente ao longo deste Capitulo III, a 

ｱ ｵ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ Ｚ : ｔ ･ ｲ ｾ ｯ o sido os estímulos e incentivos, 

no Acordo de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o e no Protocolo nQ 1 de 
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Teremos 

seguinte 

contidos 

bens de 

capital, suficientes para gerar L<m incremento 

significativo no comércio de bens em geral e de bens de 

capital? A resposta a esta pergunta será dada ao longo do 

Capítulo 

presentes 

III e, certamente, elucidará tanto as 

como apontará para novas perspectivas 

questeles 

para o 

futuro do Acordo. 

É importante frisar que ｮ ｾ ｯ o teremos como objetivo 

discutir 

bilateral 

as reais causas das oscilaçbes do intercâmbio 

Brasil-Argentina, como as peculiaridades da 

crise interna de cada país, a ｯ ｲ ｩ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o da politica 

macroecon8mica dos paises ou o comportamento das taxas de 

câmbio. Na ｶ ･ ｲ ､ ｡ ､ ･ ｾ ~ nossa ｰ ｲ ･ ｯ ｣ ｵ ｰ ｡  ｾ ｯ o maior é discutir em 

que medida as intençefes de ･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o do intercâmbio 

desejadas 

pa.í.s 

e a ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o das ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s aos produtos 

signatário puderam se auto-sustentar. 

do 

Em outro 

outras palavras, queremos questionar se os esforços 

integracionistas foram capa:zes OL< de gerar os 

resultados idealizados vis-à-vis o contexto interno 

macroeconômico e cambial, típicos de uam forte crise 

abala a ambos os países. 

que 
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I. A TEND!NCIA MUNDIAL A FORMAÇRO DE BLOCOS 

ECON0MICOS REBIONAIS 

1. Europa 92 

A intenç:l:o de criar uma Comunidade Econômica 

Européia surgiu em 1957 com o Tratado de Roma. Este 

constituia-se em uma carta de ｦ ｵ ｮ ､ ｡  ｾ ｯ o e explicitava 

algumas metas a serem atingidas. Entre essas ｭ ･ ｴ ｡ ｳ ｾ ~

destaca-se a que previa um mercado de toda a 

livre de ｲ ･ ｳ ｴ ｲ ｩ  ｾ ･ ｳ s à ｭ ｯ ｶ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o de bens, 

pessoas e ｣ ｡ ｰ ｩ ｴ ｡ ｬ ｾ ~ e destinado a aproximar ou 

｣ ｯ ｭ ｵ ｮ ｩ ､ ｡ ､ ･ ｾ ~

serviços, 

harmonizar 

progressivamente 

membros. 

as políticas internas dos estados 

Houve no decorrer dos anos um progresso 

considerável. Em !Q de julho de 1968 estabeleceu-se uma 

uniao aduaneira, onde aboliu-se, em parte, as tarifas de 

comércio " impôs-se um plano tarifário comum às 

importaçees dos demais paises. Participaram desse ac:ordo 

Itália, os seis membros iniciais; França, Alemanha, 

Paises Baixos, Bélgica " Luxemburgo .. Posteriormente, 

Dinamarca, Espanha, Irlanda, Grécia, Grt!:-Bretanha 



Portugal juntaram-se à Comunidade. 

Os 

importantes 

internas, 

membros desta ｵ ｮ ｩ ｾ ｯ o tomaram 

no sentido de aproximar 

inclusive a adoçao de uma 

algumas 

suas 

Politica 

8 

medidas 

politicas 

Agr.í.cola 

comum em 1962 e o estabelecimento de um Sistema Monetário 

ｅ ｵ ｲ ｯ ｰ ･ ｵ ｾ ~ em 1979. Todo esse esforço de homogeneizac;ao das 

políticas proporcionou, sem dúvida, um maior potencial e 

viabilidade ao processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ Ｎ .

Entretanto, ｮ ｾ ｯ o se completou a fase seguinte do 

processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o o Mercado Comum. Dessa maneira, 

um minucioso programa para concretizaçao desta fase foi 

apresentado pela ｃ ｯ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o da CE executivo) em 

junho de 1985. Este programa intitula-se: Ｇ Ｇ ｃ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｴ ｡  ｾ ｯ o do 

Mercado Interno''. O Conselho da CE Ｈ  ｲ ｧ ｾ ｯ o supremo de 

decisO:es) empenhou a Comunidade na ･ ｸ ･ ｣ ｵ  ｾ ｯ o do programa 

até o fim de 1992. 

O pouco progresso alcançado no período entre 1968 

e 1985, no sentido de estabelecimento das bases para o 

Mercado Comum, deve-se a fatores internos às economias 

européias e à conjuntura econ8mica hostil dos anos 70 

(como os choques do petróleo de 73-74 e 78-79) Quanto 

aos fatores internos às economias, podemos destacar os 

altos índices de ｩ ｮ ｦ ｬ ｡  ｾ ｯ Ｌ , a ｲ ･ ｣ ･ ｳ ｳ ｾ ｯ o e a perda de 

competitividade em ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｲ ｡  ｾ ｯ o com o ｊ ｡ ｰ ｾ ｯ o e os EUA, o que 

obrigou os países a direcionar suas políticas econômicas 
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no sentido de resolver nas suas estruturas internas os 

impactos econ8micos desses problemas. Assim, abandonou-se 

por algum tempo a ｨ ｡ ｲ ｭ ｯ ｮ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o destas pol.í.ticas entre 

países da ｃ ｅ ｾ ~ comprometendo a evoluç:fo do pr-ojeto 

''Mercado Comum 1
'. Nos anos 80, entretanto, a melhoria das 

economias européias revitalizou o processo. Os obstáculos 

às transaçOes dentro da CE, a necessidade de retificar a 

lentidg(o do crescimento e o alto .í.ndice de desemprego 

levaram a essa ｲ ･ ｶ ｩ ｴ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ Ｎ . A perda de competitividade 

frente ao ｊ ｡ ｰ ｾ ｯ o e aos EUA, depois de sanados os problemas 

inflacionários e a ｲ ･ ｣ ･ ｳ ｳ ｾ ｯ Ｌ , passou a ser uma motivaç:!!l:o 

extra ao estabelecimento do Mercado Comum. Na ｶ ･ ｲ ､ ｡ ､ ･ ｾ ~ o 

Mercado Comum é visto como "um t.Snico que aumentará 

eficiªncia, devido à ｰ ｲ ｯ ｭ ｯ  ｾ ｯ o da ｣ ｯ ｭ ｰ ･ ｴ ｩ  ｾ ｯ o dentro da CE 

e pela ｡ ｬ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o do desenvolvimento de ｩ ｮ ｳ ｴ ｡ ｬ ｡  ｾ ･ ｳ s de 

ｰ ｲ ｯ ､ ｵ  ｾ ｯ o suficientemente grandes para alcançarem a 

condiç=-o econtSmica associada com a produç:!fo em larga 

escala" 1 

Há um grande entusiasmo por parte dos dirigentes 

da CE e outros europeus. Como ･ ｾ ･ ｭ ｰ ｬ ｯ Ｌ , podemos citar um 

pensamento de A Frontier-Free Europe: "Este tremendo 

desafio está galvanizando os europeus como nenhum outro 

nas últimas quatro décadas. Todos aceitaram mais ou menos 

l • l1kw rl'll':1'11"\ El • In ｾ ~ Economic 
Impact ｾ ~ ｮ ｾ Ｚ ｜ Ａ ! Ｖ ｾ ｲ Ｂ "
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a horrivel verdade de que a ｣ ｯ ｮ ｴ ｩ ｮ ｵ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o da inércia ｬ ･ ｶ ｡ ｲ ｾ ~

os p.:d.ses membros da Comunidade à inexorável declínio 

internacional ... O grande mercado livre de fronteiras 

pode dar vital ｣ ｯ ｮ ｳ ｴ ｩ ｴ ｵ ｩ  ｾ ｯ o à rec:uperac;:l:o 

competitividade da indústria e do comércio, e atuar 

força motivadora para a ｵ ｮ ｩ ｾ ｯ o européia''. 

e 

Na 

de 

verdade, é essa forte e unânime ｣ ｯ ｮ ｶ ｩ ｣ Ｚ  ｾ ｯ o

projeto integraçao, como sendo a promessa de 

como 

no 

uma 

Europa revitalizada, que explica a rapidez e 

atingidas rumo aos objetivos. Entre estes, os 

abrang'ê'ncia 

principais 

ｳ ｾ ｯ ［ ; a ｵ ｮ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡  ｾ ｯ o dos mercados de capital, a ｨ ｡ ｲ ｭ ｯ ｮ ｩ ｺ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o

de impostos, 

fronteiras, e 

normas 

ｲ ･ ｭ ｯ  ｾ ｯ o

comércio nas fronteiras. 

e outras regulamentaçf:fes nas 

de postos de fiscalizaç::!fo de 

Dado o caráter global atingido por esse ｰ ｲ ｯ ｪ ･ ｴ ｯ ｾ ~

o setor privado já foi expedido em perceber as 

oportunidades e ameaças de longo alcance decorrentes do 

programa CE-92. As empresas européias, norte-americanas e 

japonesas 

pol:iticas, 

est:=co revendo suas estratégias. Novas 

da mesma ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ ~ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o sendo determinadas. Os 

países menores ｮ ｾ ｯ Ｍ ｭ ･ ｭ ｢ ｲ ｯ ｳ s da Europa Ocidental - Austria, 

Suiça e os países Escandinavos est:l:o revendo, às 

pressas, maneiras que os ｰ ･ ｲ ｭ ｩ ｴ ｩ ｲ ｾ ｯ o tornar-se integrados, 

se ｮ ｾ ｯ o integralmente membros. Da mesma forma, os paises 

do Leste Europeu - Hungria, Thec:oslovéquia e Polônia 

vê' em que uma ótima oportunidade para sai rem de suas 
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econômicas seria através de associaçtles com 

empresas baseadas na Europa Ocidental e no Mercado da 

Comunidade. 

o programa CE-92 compreende um vasto quadro de 

questtles 

licitac;Oes 

que v !lo desde os serviços financeir-os, 

públicas em telecomunicac;Oes até quotas de 

importaçOes de ｴ ｾ ｸ ｴ ･ ｩ ｳ s e automóveis. É preciso frisar que 

o objetivo em 

da 

de 

cada área, no entanto, passa a ser a 

comprovaç:i:o orientaç:!:o para fora, ou seja, 

inexistê'ncia novas barreiras comerciais aos ｮ ｾ ｯ o

membros e o tratamento nacional, ou ｮ ｾ ｯ Ｍ ､ ｩ ｳ ｣ ｲ ｩ ｭ ｩ ｮ ｡  ｾ ｯ o às 

companhias que realizam transac;Oes dentro da Comunidade. 

Esta ｡ ｦ ｩ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o é possivel devido à ､ ･ ｣ ｬ ｡ ｲ ｡  ｾ ｯ o feita 

Comunidade que di:z buscar uma maior liberalizaç!fo 

comércio internacional: " A Europa de 92 ｮ ｾ ｯ o será 

pela 

do 

uma 

Europa-Fortaleza, mas sim uma Europa-Parceira. 

Entretanto, as mesmas autoridades fazem à 

reciprocidade como sendo uma condiç:l:o para o acesso 

continuado ou ampliado ao Mercado. Essas ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s

causas de ｰ ｲ ･ ｯ ｣ ｵ ｰ ｡  ｾ ･ ｳ s reais dos paises ｮ ｾ ｯ Ｍ ｭ ･ ｭ ｢ ｲ ｯ ｳ Ｎ .

ｳ ｾ ｯ o

Outro ponto importante é a ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o da Rodada 

Uruguai 

quanto 

do GATT com o programa CE-92, mais precisamente 

à expectativa americana em relac;:l:o ao 

fortalecimento da Comunidade Européia como uma 

parceira. Contudo, essa expectativa favorável n:l:o 

se c uma garantia no futuro. Já se observam 

grande 

parece 

algumas 
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ligaçe!es especificas, como por exemplo: consolidaç<!!o 

das cotas de ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o dos Estados membros, tratamento 

especifico dado às companhias do setor de serviços e 

disciplinas mais rígidas sobre subsídios às exportaçbes. 

Neste sentido, é que se pode reavaliar as interpretaçetes 

e declaraçbes das autoridades que, à principio, desejam o 

fortalecimento do comércio multilateral. Na verdade, 

essas ligaçfles especificas podem ser indicies de Ltma 

estratégia mais defensiva por parte da comunidade do qLte 

supfle os defensores da ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o do comércio à 

mundial. 

nivel 

No âmbito dessa ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｰ ｲ ･ ｴ ｡  ｾ ｯ o defensiva quanto à 

ｦ ｯ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o

seria a 

parceiros 

c:omerciais 

dos blocos, a justificativa para 

｣ ｲ ｩ ｡  ｾ ｯ o de mecanismos de defesa 

sua 

em 

comerciais 

dependem 

mais fortes, já QUE> as 

em grande parte do 

ｦ ｯ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o

ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o

relaçbes 

poder de 

ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o de cada pais para assegurar acesso ao 

de exportaçfles. 

mercado 

Podemos ･ ｮ ｴ ｾ ｯ o concluir que, consolidado o 

processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o com a ｣ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o e ｦ ｩ ｮ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o

do projeto Mercado Comum, todos os paises membros da 

Comunidade ｰ ｯ ､ ･ ｲ ｾ ｯ o vantagens enormes à nível de poder de 

ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o no comércio ｭ ｵ ｮ ､ ｩ ｡ ｬ ｾ ~ Isto porque 

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o da Comunidade Européia e, portanto, de todos 

os pai se !i por ela representado!i, na totalidade do 

comércio internacional, passa ser fortemente 
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significativa com ｾ ~ ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｾ ｡  ｡ ｯ o efetivada. 

Dessa forma, os países membros da ｃ ｅ ｾ ~ ao serem 

efetivamente r-epresentados através do empenho da 

Comunidade em tornar viável as suas demandas e seus 

ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ･ ｳ ｳ ･ ｳ ｾ ~ poderao dispor de maiores facilidades para 

obter acesso aos mercados de exportaçao, devido ao enorme 

grau de significância ou ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o relativa que a CE 

tem à nivel mundial. 

TABELA I ｐ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o relativa em percentual do PIB, 

L.UI't 
JAPA"U 
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ｾ Ｚ ｩ i ｾ ~ ij 

ｵ ｡ ｾ Ｖ 6

ｾ Ｇ Ｇ ｡ ｩ Ｇ Ｇ ' Li c. 

Inclúsi:l''ii:1 

.. , ' 
ｾ Ｇ ｉ Ｎ Ａ !

(:1.) ç.::FA ｾ Ｎ Ｇ ﾷ ｾ ﾷ ｾ ﾷ ｾ ｾ ｱ q ｆ ｴ ＼ Ｇ ｉ ｉ Ｇ ｈ ［ Ｎ ｾ ~ Ｑ Ｎ Ｇ Ａ ｟ Ｌ Ｚ Ｑ Ｎ Ｚ ｾ ｾ ~ Gl";tr"-Bret,anhi:\ Ｓ ｾ ｴ ｊ Ｚ ｾ ｲ Ｌ , ｬ ｴ Ｎ ｾ ｬ ｩ Ｎ ｾ Ｇ ｬ l ［ ［ ｾ Ｐ Ｚ ﾷ ·..• 
(2) Deduzindo-se o comércio ｩ ｮ ｴ ｲ ｡ Ｍ ｣ ｯ ｭ ｵ ｮ ｩ ､ ｡ ､ ･ ｾ ~ essa porcentagem se 

r'l:Hi U Z i:\ ｬ ｩ Ｎ ｾ ｾ ~ " 
(J) Considerando o comércio intra-comunid•de,a Rf'A tem 11,4:;: ｆ ﾷ ｆ ｾ ｮ ｾ ｾ ~

ｾ Ｇ ﾷ ｾ ＿ Ｚ ｾ ［ Ｚ : ()1"1,\'--Bnd.,;,nha Ｕ ｾ ｐ Ｚ ｾ ~ ｉ ｴ ｾ ｾ ｊ Ｚ ｬ ｡ a Ｇ Ｑ Ｌ Ｕ Ｚ ｾ Ｌ ,

FONTE:: l.AI,IHIAII./ { 1 9fJ9) 

2. América do Norte 

No dia 19 de Janeiro de 1989, entrou em vigor 

Acordo de ｌ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o Comercial assinado pelos EUA 

Canadá em 4 de outubro de 1988. Com um per iodo 

o 

" 
de 

ｩ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ Ｎ ｯ ｾ Ｎ  ｾ ｯ o de c:et"c:a de dez Ｎ ｯ ｾ Ｎ ｮ ｯ ｳ Ｌ , o acordo visa ｮ ｾ ｯ o
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apenas eliminar as tarifas existentes no comércio 

｢ ｩ ｬ ｡ ｴ ･ ｲ ｡ ｬ ｾ ~ como também reduzir substancialmente as 

barreiras n31:o-tarifârias que prejudicam e distorcem o 

intercâmbio 

dois paises. 

de bens, serviços e investimentos entre 05 

o acordo é constituído em um ｰ ｲ ･ ｾ ｭ ｢ ｵ ｬ ｯ ｾ ~ oito 

partes (21 Capítulos e 150 Artigos), cartas de 

intenc;lfo 

detalhes, 

.. 
o 

uma série de ｡ ｮ ･ ｾ ｯ ｳ Ｎ . É ･ ｳ ｴ ｡ ｢ ･ ｬ ･ ｣ ｩ ､ ｯ ｾ ~ com 

cronograma de ･ ｬ ｩ ｭ ｩ ｮ ｡  ｾ ｯ o das tarifas 

existentes, o qual se dará em tr@s partes: a primeira, já 

efetivada em janeiro de 1989; a ｳ ･ ｧ ｵ ｮ ､ ｡ ｾ ~ em cinco 

anuais e a terceira, em dez anuais. 

etapas 

Na primeira parte do acordo são estabelecidos 

alguns principies básicos para igualdade de tratamento em 

relaçl!!l:o à investimentos e comércio de bens e 

ｓ ｾ ｯ o também garantidas a ｰ ｲ ･ ｣ ･ ､ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a a acordos 

serviços. 

bilaterais 

palavras-chave 

como: ''empresa", ''terceiro pais'' e "território". Nesta 

primeira 

acordo 

parte, os países reiteram consistência do 

do com o Artigo XXIV do GATT, que trata 

estabelecimento de áreas de livre comércio. 

A segunda parte do acordo contém entendimentos 

genéricos acerca do comércio de bens e, conjuntamente, de 

temas setoriais. Esta segunda parte leva em ｣ ｯ ｮ ｳ ｩ ､ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ ｾ ~

por exemplo, acordos bilaterais já existentes, como os de 
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produtos automotivos e energia ｮ ｵ ｣ ｬ ･ ｡ ｲ ｾ ~ bem como os 

ｭ ｵ ｬ ｴ ｩ ｬ ｡ ｴ ･ ｲ ｡ ｩ ｳ ｾ ~ como o código de barreiras tecnológicas. 

No Capitulo III, contido nessa ｰ ｡ ｲ ｴ ･ ｾ ~ ｳ ｾ ｯ o definidos quais 

os produtos que ｴ ･ ｲ ｾ ｯ o ｩ ｳ ･ ｮ  ｾ ｯ o aduaneira quando exportados 

entre os dois paises. Além dos produtos produzidos em 

ambos os países, ｲ ･ ｣ ･ ｢ ･ ｲ ｾ ｯ o ｩ ｳ ･ ｮ  ｾ ｯ o aqueles importados de 

terceir-os ｰ ｡ ￭ ｳ ･ ｳ ｾ ~ desde que suficientemente modificados 

nos EUA ou no Canadá. ｓ ｾ ｯ o estabelecidas, da mesma forma, 

as regras que definem quando um produto será 

de origem nacional ou ｮ ｾ ｯ Ｎ .

considerado 

o Capitulo IV preví?' a remoç:!!(o até 1998 das 

tarifas ainda existentes, das restriçbes quantitativas e 

qua 1 queH· 

completa 

medida restritiva entre os dois paises. 

liberalizaç:!fo, é previsto que o 

Com a 

comércio 

adicional venha a ser considerâvel, uma vez que: 

• ｓ ･ ｲ ｾ ｯ o eliminadas tarifas atualmente elevadas, como os 

impostos dos EUA sobre produtos petroquimicos, ligas 

metálicas e vestuários, todos acima dos 151.; 

• Deverll:o terminar os problemas da escalada tarifária, 

ou seja, ao reduzirem as tarifas sobre os insumos 

básicos, ｲ ･ ､ ｵ ｺ ｩ ｲ Ｍ ｳ ･ Ｍ ｾ ｯ o atuais barreiras à entrada de 

indústrias intensivas nesses insumos. 

Está prevista, paralelamente à eliminaç:l:o das 

tarifas, a ｵ ｮ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ［ ｾ ｯ o de toda ｬ ･ ｧ ｩ ｳ ｬ ｡ ［ ｾ ｯ o alfandegária e a 

ｰ ｲ ｯ ｩ ｢ ｩ  ｾ ｯ o de cobrança de impostos de ･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o no 
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comércio EUA-Canadá, a ｮ ｾ ｯ o ser que seja aplicada a mesma 

taxa nos bens consumidos intensamente. Ou seja, taxas e 

impostos internos, como os impostos sobre consumo e 

venda, nl!!o podem difersnciar produtos domésticos de 

importados, assim como normas de segurança e sanitárias 

devem ser ｩ ､ ｾ ｮ ｴ ｩ ｣ ｡ ｳ Ｎ .

o setor que apresenta maiores dificuldades de 

ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o é, sem dúvida, o comércio agrícola, com ativa 

de subsidies promovida por ambos os países. 

nesse setor uma liberalizac;:.:o no 

politic:a 

Busca-se 

comércio 

atingir 

agric:ola, concomitantemente à manutenc;ito dos 

instrumentos de política agrícola. 

É exatamente nesse ponto que podemos captar 

extrema importância do caráter político contido nas 

negociaç:Oes 

comercial 

intensas, 

que "" 

que 

queira 

emanam de 

analisar. 

qualquer 

Para 

acordo 

que a 

ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o no comércio ｮ ｾ ｯ o emperre o raio de manob!""as 

preciso das politicas internas e vice-versa, 

estabelecer certas ｣ ｯ ｮ ､ ｩ  ｾ ･ ｳ s em alguns setores ｰ ｯ ｬ ｾ ｭ ｩ ｣ ｯ ｳ Ｌ ,

caso contrário, é fácil prever uma ｩ ｮ ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｴ ｩ ｢ ｩ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o

entre ambos. 

EMemplificando: o Capitulo XI do acordo trata da 

possibilidade de ambas as 

comerciais temporárias, como 

partes 

cotas, 

imporem 

quando 

ｲ ･ ｳ ｴ ｲ ｩ  ｾ ･ ｳ s

houverem 

prejuizos por parte dos produtores domésticos. O Capitulo 
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X I I concede aos paises liberdade de ｡  ｾ ｯ o na ｰ ｲ ｯ ｴ ･  ｾ ｯ o de 

seus interesses nacionais através de medidas de 

sobre exportaçOes e importaçOes, no caso de: 

controle 

• ｐ ｲ ｯ ｴ ･  ｾ ｯ o à moral pública; 

• ｐ ｲ ｯ ｴ ･  ｾ ｯ o à vida humana, animal e vegetal; 

• Comércio de ouro e prata; 

• ｉ ｮ ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｴ ｩ ｢ ｩ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o com leis e regulamentaçOes ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｮ ｾ ｳ s

consistentes 

técnicas; 

com o GATT, como padrf:fes, normas e 

• Medidas tomadas no cumprimento de acordos 

internacionais, 

estanho. 

como os relativos ao trigo " ao 

Os Capitules XV, XVI e XVII tratam de questf:fes de 

imigraç::€o, investimentos e setor financeiro. Quanto 

investimentos, 

regulamentaçtfes 

diz-se 

futuras 

fundamental 

nos EUA e 

garantir 

no Canadá 

aos 

que 

nil<o 

discriminem investidores de ambos os paises. o objeto 

maior é o de ''congelar" novas exceçaes ao principio de 

tratamento nacional. Quanto ao setor ｦ ｩ ｮ ｡ ｮ ｣ ･ ｩ ｲ ｯ ｾ ~ uma 

medida importante tomada foi a ｰ ･ ｲ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o para que filiais 

de bancos canadenses nos EUA subscrevam e negociem 

do governo canadense. 

bônus 

2.1. Os Interesses dos EUA e CanadA 

O acirramento da concorrªncia tem 

o potencial de crescimento das exportaçOes 

restringido 

americanas 
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de produtos de tecnologia de ponta, de serviços e de 

produtos agrícolas. Quanto aos últimos, h a 

como: ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡  ｾ ｯ o da demanda dos agravantes, 

endividados e a ativa politica de subsidies 

pela Comunidade Econômica Européia e ｊ ｡ ｰ ｾ ｯ Ｌ ,

fatores 

paises 

adotada 

que ｴ ｾ ｭ m

reduzido a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o das exportaçOes agrícolas 

americanas no total das exportaçbes. Busca-se com o 

acordo 

aumento 

o incremento das exportaçOes que derivaria do 

da competitividade, decorrente da maior 

･ ｦ ｩ ｣ ｩ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a de escala alcançada através da integraç:t-o. 

Além disso, h a intençOes para que negociaçetes de 

regras mais adequadas aos mercados possam viabilizar o 

aumento exportaçOes. Em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o aos interesses 

canadenses, o principal seria a ｯ ｢ ｴ ･ ｮ  ｾ ｯ o de ganhos de 

escala para o setor industrial com a ｡ ｢ ｳ ｯ ｲ  ｾ ｯ o de 

parcela do mercado americano. 

2.2. ｅ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o do Acordo para o México 

Em 19 de junho de 1990, os presidentes Bush e 

Salinas anunciaram seus objetivos comuns para um amplo 

acordo comercial. Em setembro do mesmo ano, o governo 

canadense 

negociaçe!:es. 

pediu formalmente participaçaco nas 

Ja no inicio de 1991, as negociaçt:Jes 

formais tiveram inicio " espera-se que estejam 

concluídas até 1992. 

Estendido o Acordo de Livre Comércio ao 
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México, ｡ ｵ ｭ ･ ｮ ｴ ｡ ｲ ｾ ｯ o ainda mais as ､ ｩ ｭ ･ ｮ ｳ ｾ ･ ｳ s do que já 

se configura como um dos maiores Mercados do mundo. 

Uma área de livre comércio, abrangendo os ｴ ｲ ｾ ｳ s paises, 

representaria um mercado com produçao de b trilhbes de 

dólares e uma populaçao de 360 milhOes de habitantes. 

Há vários motivos para ｩ ｮ ｣ ｬ ｵ ｳ ｾ ｯ o do México no 

a.cordo, 

terceiro 

como por ･ ｾ ･ ｭ ｰ ｬ ｯ Ｌ , o fato deste pais ser o 

maior parceiro em comércio bilateral com os 

EUA, com cerca de 52 ｢ ｩ ｬ ｨ ｾ ･ ｳ s de dólares e, 89 " 59 

bilhDes estimados em 90. Para 05 EUA, 

de 

o merc:ado 

me>: i cano, 

representa 

com cerca de 86 milhbes 

um acréscimo do seu potencial 

habitantes, 

exportador. 

Isto porque, na medida em que cresce a economia 

mexicana, uma parte substancial da receita aumentada 

15Y. aproximadamente - é despendida em mercadorias e 

serviços norte-americanos. Além ､ ｩ ｳ ｳ ｯ ｾ ~ maiores 

facilidades de investimentos no 

acordo beneficiam as empresas 

procuradas 

investem. 

por outras empresas 

México através 

americanas, 

americanas 

que 

que 

Para o México, a derrubada de barreiras 

do 

S"O 

lá 

pelo 

acordo seria um grande beneficio, pois dois terços de 

suas 

foi 

importaçOes advém dos EUA. Além disso, 

dito, previsto que se elevem ainda 

como 

mais 

investimentos americanos nesses ｰ ｡ ￭ ｳ ･ ｳ ｾ ~ gerando 

empregos e elevando a renda. 

;á 

os 

mil.is 



3. Bacia ｾ ｐ ｡ ｣ ｩ ｦ ｩ ｣ ｯ o

Das ｲ ･ ｧ ｩ ｾ ･ ｳ s mencionadas esta é, até o presente, a 

menos 

sairam 

definida. Na verdade, as negociaçOes ainda nlt<o 

do campo das ｩ ｮ ｴ ･ ｮ  ｾ ･ ｳ s e nem mesmo as estruturas 

regionais, 

delimitadas. 

que porventura possam surgir, ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o

Uma das posslveis ｦ ｯ ｾ  ｡ ｳ s ｲ ｡ ｧ ｩ ｯ ｮ ｾ ￭ ｳ s ､ ｾ ｶ ･ e abrange-r 

Repltblica da Coréia, Ta.iwan, Hong Kong, as 

províncias costeiras orientadas para o mercado da China e 

os paises da ａ ｳ ｳ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o das NaçOes do Sudeste da As ia. 

Essa ｵ ｮ ｩ ｾ ｯ o regional corresponde a uma soma de 600 milhOes 

de pessoas e caracteriza-se pela elevada produtividade e 

competitividade das indústrias, elevados niveis de 

poupança e inYestimentos e pela enorme potencialidade 

exportadora. 

Apesar de certo receio a um eventual dominio 

j aponê's, a forte e crescente ｩ ｮ ､ ･ ｰ ･ ｮ ､ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a regional é, 

sem 

Além 

dôvida, 

､ ｩ ｳ ｳ ｯ ｾ ~

um catalisador do processo 

o provâvel fechamento dos 

de integraç!l"o. 

mercados norte-

americanos e europeus representa uma causa comum para os 

exportadores asiáticos aumentarem seus comprometimentos 

comerciais regionais e darem inicio às ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ･ ｳ Ｎ .

Através da ､ ･ ｳ ｣ ｲ ｩ  ｾ ｯ o dos processos de ｦ ｯ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o de 

Blocos Regionais, pode-se afirmar que estes, ao 

resultarem de um acirramento da concorr€ncia mundial e ao 



21 

buscarem catalisar o processo de desenvolvimento 

ｰ ｲ ｯ ､ ｵ ｴ ｩ ｶ ｯ Ｍ ｴ ･ ｣ ｮ ｯ ｬ  ｧ ｩ ｣ ｯ ｾ ~ acabam ｰ ｯ ｾ ~ ｴ ｯ ｾ ｮ ｡ ｾ ~ e>:pl.í.cita uma 

nova ordem no comércio ｭ ｵ ｮ ､ ｩ ｡ ｬ ｾ ~ Esta ordem caracteriza-

ｳ ･ ｾ ~ como esperamos ter demonstrado, pela ｧ ｬ ｯ ｢ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o da 

tendi?"ncia à ｦ ｯ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o de Blocos Regionais Comerciais. Ou 

ｳ ･ ｪ ｡ ｾ ~ a participaçao dos Blocos Regionais no Comércio 

Mundial já é extremamente significativa (Tabela I I ) e, 

além disso, jé podemos observar novos processos de 

integraç!lo econômica comercial MERCOSUL, Bacia do 

Caribe e Austrália-Nova Zelândia. Quanto a essas novas 

iniciativas, pode-se dizer que sejam reflexo das 

anteriores já descritas e se justificam pelo temor e pelo 

TABELA II - ｐ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o no Comércio Mundial ('l.) 

Américó! ( 1 ) ｅ ｸ ｰ ｾ Ｑ ｴ ｨ ￇ ｄ Ｇ Ａ Ｚ ﾷ Ｉ Ａ ｾ ~
do hlotte ｬ ｬ ｬ ｬ ｰ ｯ ｲ ｴ Ｎ ｩ ｱ ［ Ａ ｾ ｦ ｾ Ａ ｾ ~

Pr.u::.lfic:o(Z) ｅ ｸ ｰ ｯ ｲ ￼ ｾ  Ａ ｾ ･ ｳ s

I mpCH' h ￇ ｉ ｙ ･ ﾷ ｾ ｾ ｾ ~

ｃ ｯ ｭ ｵ ｮ ｩ ､ ｡ ､ ･ Ｎ ｾ ~ ｅ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ･ ｴ ｾ Ｚ ｳ s

E\!l'·opé:la (,l) Ｚ ｴ ｭ ｰ ｴ ｈ Ｇ ｴ Ｎ ｩ Ｌ ｜ ｾ ［  Ｇ ｍ Ａ ｾ ~

ｬ ｾ ･ ｳ s to do 
Mun(jo 

Ex ー ｯ ｲ ｴ ｡   Ｇ ﾷ ＿ Ａ ｾ ~

ｉ ｭ ｰ ｯ ｲ ﾷ ｢ ｾ  ｴ ｴ ･ Ｍ ｳ s

(1) Somente EUA e Canadá. 

1965 

［ Ｇ Ａ Ｔ ｾ ~ 9 
1.9,9 

ｾ ｬ Ｙ 9 !' 1 
:;,q, b 

;·:;5 ｾ ~ :1 
'',\'"/ "1 
ｾ ~ j ' ' 

12 i' 5 
l.7,.fJ 

J.9n'r 

19 '0 

2:t ｾ ~ ｾ ＿ ?

ｾ ｾ Ｓ 3 ｾ ~ 2 

:l9i,B 
ｾ ｾ ~ 1 ｾ ~ :l 

ｈ ｾ ｾ ~ B 
20 ｾ ~ ｾ Ｇ ＼ <

ｾ Ｖ Ｌ Ｗ 7

tj(j ｾ ~ 3 

Ｈ ［ ｾ Ｉ ) ａ ｴ ｈ ＾ ｴ ｲ ﾷ ￡ ｬ ｩ Ｎ ｾ ｾ ~ NoV<!'t ｚ ･ ｕ ｩ ｾ ｬ ､ Ｚ ｴ Ｎ ｾ ｾ ~ ｾ ｬ Ｌ ［ ［ ｰ ￭ Ａ ｴ Ｇ Ｈ ｊ ｾ ~ outr·o•,-, de 
Sudt?ste ａ ｳ ｩ ￡ ｴ ｬ Ｎ Ｈ Ｚ ｯ ｾ ~ ａ ｳ ｾ ｾ ｯ ｣ Ｚ ￼ ｾ  ￭ ｴ ｴ Ｇ ｯ o ｴ ｬ ｾ Ｇ ｬ ｾ Ｉ ) Nr.1çl:res do 
Sudeste ､ ｾ Ｇ ｴ t ａ ｲ Ｚ ［ ｩ ｡ ｾ ~ ｲ ｾ ＼ ｩ Ｚ Ｑ ｾ Ｉ Ｌ , Popul.M· dr.1 Ch:ln,o e Ilh.;l!õ 
do hac.i'f'ico. 

(3) Exclusive o comércio intra-CE. 
FONTE: AHO Ｍ ｾ ~ ｏ ｾ ｈ ｦ ＾ Ｚ ｙ Y U9B9) 



desconhecimento das mudanças à nivel mundial, que ｰ ｯ ､ ･ ｲ ｾ ｯ o

ocor-rer quando se observa a América do Norte, Europa 

e Sudeste Asiático assumindo uma postura prioritariamente 

regionalista. Assim, esse receio e desconhecimento por 

parte das regiees ainda ｮ ｾ ｯ o integradas ou em vias de 

iniciar o processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o acaba por acentuar 

tend'@ncia mundial à formaç:to de Blocos Comerciais 

Regionais .. 
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II. O PROGRAMA DE INTEBRAÇAO BRASIL-ARGENTINA 

Depois de termos demonstrado no Capitulo I o 

surgimento da ｴ ･ ｮ ､ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a integracionista à nível ｭ ｵ ｮ ､ ｩ ｡ ｬ ｾ ~

bem como a preponder3ncia dos blocos regionais frente ao 

volLlme total do comércio mundial, passaremos 

nossa análise no Acordo ａ ｲ ｧ ･ ｮ ｴ ｩ ｮ ｡ Ｍ ｂ ｲ ｡ ｳ ｩ ｬ ｾ ~

a 

Tal 

centrar 

acordo 

certamente pode ser entendido como reflexo desse 

movimento integracionista mundial e, da mesma ｭ ｡ ｮ ･ ｩ ｲ ｡ ｾ ~ a 

･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o deste ao Uruguai e ao Paraguai, ao formar o 

MERCOSUL, significa a ｣ ｯ ｮ ｦ ｩ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o da tese 

Capítulo, aqui já citada. 

Em 1985, os Presidentes Alfonsin 

reuniram-se em Foz do Iguaçu e declararam 

reciproca de criar mecanismos de ｡ ｰ ｲ ｯ ｸ ｩ ｭ ｡  ｾ ｯ o

do 

a 

e 

primeiro 

Sarney 

intençgro 

bilatera!, 

para dar inicio ao processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｌ , ｣ ｯ ｯ ｰ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ o e 

desenvolvimento .. Esse processo iniciou-se mediante a 

de uma ｃ ｯ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o Mista, para estudar modalidades 

de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o econômica entre Brasil e Argentina. Dos 

trabalhos desta ｃ ｯ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o resultou, em julho de 1996, a 

Ata de ｃ ｯ ｯ ｰ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ o e Integraçao, contendo ､ ｯ ｾ ･ e protocolos. 

o objetivo era colocar em funcionamento, gradual e 
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ｦ ｬ ･ ｸ ｩ ｶ ･ ｬ ｭ ･ ｮ ｴ ･ ｾ ~ um sistema de integraç21:o equilibrado, 

objetivando a simetria e aberto à ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o de outros 

paises da ｲ ･ ｧ ｩ ｾ ｯ Ｎ . Os protocolos firmados nesta data foram 

os seguintes: 

Bens de Capital 

Trigo 

Protocolo nQ J. 

Protocolo nQ 2 

Protocolo nQ 3 

Protocolo nQ 4 

Protocolo nQ 5 

Protocolo nQ 6 

Protocolo nQ 7 

Protocolo nQ B 

Protocolo nQ 9 

ｃ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o de Abastecimento Alimentar 

ｅ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o do Comércio 

Empresas Binacionais 

Assuntos Financeiras 

Fundos de Investimento 

Energia 

Biotecnolagia 

Protocolo nQ 10 Estudos Econômicos 

Protocolo nQ 11 ａ ｳ ｳ ｩ ｳ ｴ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a em Caso de Acidentes 

Nucleares/Emergªncias Radiológicas 

Protocolo nQ 12 Cooperaç§a Aeronáutica 

Os protocolos e os setores que estes englobavam 

representavam o universo pretendido para a ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o e 

visavam estabelecer medidas para estimular 

complementariedade, como o caso dos Fundos de 

Investimento e as Empresas Binacionais. 

No dia 10 de dezembro de 1986, um novo passo foi 

dado rumo à ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｎ . Foi assinada a Ata de Amistad 

Argentino-Brasilena em Brasil ia, para assegurar e 



ratificar o ｾ ｸ ｩ ｴ ｯ o da iniciativa do Programa de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o

e ｃ ｯ ｯ ｰ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ o Ec:on8mic:a (PICE). Foram adicionados e 

firmados mais 16 documentos e o objetivo era ''abrir novos 

horizontes para a ｣ ｯ ｯ ｰ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ o e a ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o regional", 

de estimules que permitissem a adaptaç!to através 

paulatina das empresas às nova E. condiçt!les de 

competi ti v idade e à nova ｬ ･ ｧ ｩ ｳ ｬ ｡  ｾ ｯ o ec:onômicaa Destaca-

ｳ ･ ｾ ~ nesse ｾ ｭ ｢ ｩ ｴ ｯ Ｌ , o Acordo de Complementaç!fo Econômica 

para Regulaçao da ｐ ｲ ｯ ､ ｵ  ｾ ｯ Ｌ , Comércio e Desenvolvimento 

Tecnológico de Bens de Capital. 

Em 1988, iniciou-se uma nova etapa no processo. 

Sob a ｩ ｮ ｦ ｬ ｵ ｾ ｮ ｣ Ｚ ｩ ｡ a da transiç!fo democrática, os dois 

países, através do Tratado de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｌ , Cooperaç:g(o e 

Desenvolvimento, manifestaram o desejo de remover, num 

prazo máximo de dez anos, todas as barreiras tarifárias 

ou ｮ ｾ ｯ Ｍ ｴ ｡ ｲ ｩ ｦ ￡ ｲ ｩ ｡ ｳ s ao comércio de bens e serviços. Tal 

meta se instrumentali2ou com a ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o de protocolos 

adicionais ao Acordo de Alcance Parcial de ｒ ･ ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o

das ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s outorgadas no per iodo 1962-90. Além 

estava prevista, simultaneamente, a ｨ ｡ ｲ ｭ ｯ ｮ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ odisso, 

gradual das 

transportes, 

pol.:í.ticas comercial, 

de comunicaçOes, 

tecnológica, 

enquadrados 

de 

nos 

primeiros protocolos e agora renegociados e ratificados 

nesse Acordo. Além dessas renegociaçOes, o Tratado tornou 

poss.í.vel a ｡ ､ ･ ｳ ｾ ｯ o de membros da ALADI ao processo de 

ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｌ , cinco anos após o seu início. 
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Nesse per .iodo, observou-se uma tentativa do 

governo brasileiro em reequilibrar a balança ｣ ｯ ｭ ･ ｲ ｣ ｩ ｡ ｬ ｾ ~

que vinha se mostrando dinamicamente favorável ao Brasil 

em relaçl!fo Argentina. Tal desequil.i.brio era 

interpretado como uma ameaça ao projeto do Mercado Comum, 

pois se supunha que o Brasil seria o se 

beneficiar. 

intercâmbio 

Rompeu-se tal expectativa com a ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o do 

através do aumento das importaç:Oes 

brasileiras, sobretudo nos produtos agropecuários. 

Com a troca de governo nos dois paises e com a 

decisl!fo pol.itica simultânea por maior 

modernizaç:a:o das economias, o processo 

iniciou uma nova etapa. Pode-se 

delimitaçl!fo concreta dos demais 

dizer 

blocos 

mais avançado do processo de 

abertura e 

de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o

também que a 

econômicos em 

ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  Ａ ｴ ｯ ｾ ~estágio 

estimulou Brasil e Argentina a direcionar-em medidas 

visando aumentar escalas e ampliar o potencial de 

vantagens 

impactar 

países. 

｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｲ ｡ ｴ ｩ ｶ ｡ ｳ ｾ ~ dado o perigo da regionalizaç:t"o 

negativamente sobre as exportaç:Oes dos dois 

Como resposta, foi assinada a Ata de Buenos 

Aires, em julho de 1990. Nesse encontro foi firmado e 

fixado par-a 31 de dezembro de 1994 o prazo limite para a 

"conformaçll'o definitiva'' do Mercado Comum. Nesta 

todos os produtos intercambiados ｲ ･ ｣ ･ ｢ ･ ｲ ｾ ｯ o aliquota 

､ ｡ ｴ ｡ ｾ ~

zero 

e ･ ｳ ｴ ｡ ｲ ｾ ｯ o livres de barreiras ｮ ｾ ｯ Ｍ ｴ ｡ ｲ ｩ ｦ ￡ ｲ ｩ ｡ ｳ Ｎ . Nesta Ata é 
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Esta metodologia de 
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objetivos. 

políticas 

mac:roec:onômic:as e 

abrange 

reduçetes 

coordenaç:ro 

tarifárias generalizadas, 

lineares e automáticas. A execuçao das medidas para o 

alcance destas metas caberá a um grupo de trabalho 

binacional o Grupo Mercado Comum - com representantes 

das Relar;Oes Exteriores, Economia e Bancos Centrais dos 

dois pa.:í.ses. 

Outro importante resultado das negociaç:e:Jes 

decorrentes da Ata de Buenos Aires foi a dec:is•o dos dois 

governos em consolidar, em um único instrumento, todos os 

arranjos 

paises. 

bilaterais relativos ao comércio entre os dois 

Esse 

ｃ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡ ｲ ［ ｾ ｯ o

um cronograma 

novo instrumento e o chamado 

Econômica 14 (ACE 14), o qual 

para a ､ ･ ｳ ｧ ｲ ｡ ｶ ｡  ｾ ｯ o bilateral 

Acordo de 

estabelece 

crescente 

através de um aumento 

todos 

progressivo das margens de 

ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a para os produtos, 

contidos nas listas de exceçetes. Essas 

exceto 

listas 

aqueles 

envolvem 

aqueles produtos cuja ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｲ ［ ｾ ｯ o é mais problemática, pois 

trata-se de produtos estratégicos e sensiveis na pauta de 

･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ Ｍ ｩ ｭ ｰ ｣ ｲ ｴ ｡  Ｚ ｾ ｯ o e há uma diversidade de interesses 

conflitantes envolvidos. Apesar disso, está previsto, ano 

ano, uma ｲ ･ ､ ｵ  ｾ ｯ o de 20X dessa ｬ ｩ ｳ ｴ ｡ ｾ ~ composta por 227 

itens no caso brasileiro e 305 itens no caso argentino. 

Visando assegurar equilJ.brio nas condiçeJes de 

intercãmbio, foram estabelecidas medidas definindo 
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comércio controvérsia, como forma de proteger o 

recursos e práticas desleais. Essas medidas si!! o 
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de 

de 

de 

fundamental importância para tornar o processo factível e 

viável, já que se observa uma grande dimensao de 

políticas tarifárias liberalizantes, que tornam o 

processo ambicioso demais no curto prazo que se ｰ ｲ ｯ ｰ ｾ ･ Ｎ . O 

encaminhamento 

coordenaçllo do 

anteriormente. 

Outras 

de tais 

Grupo 

medidas, 

questees 

Mercado 

com a 

se fará através da 

Comum, já citado 

mesma finalidade de 

assegurar condiçOes eqüitativas, ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o sendo encaminhadas 

a dez subgrupos do Grupo Mercado Comum, que cor respondem 

às seguintes áreas: Assuntos Comerciais, Assuntos 

Aduaneiros, Normas ｔ ￩ ｣ ｮ ｩ ｣ ｡ ｳ ｾ ~ Política Fiscal e ｍ ｯ ｮ ･ ｴ ￡ ｲ ｩ ｡ ｾ ~

Transportes 

Industrial 

Coordenaç!l:o 

Terrestres, Transportes Maritimos, 

e ｔ ･ ｣ ｮ ｯ ｬ  ｧ ｩ ｣ ｡ ｾ ~ Política Agrícola, 

de Pol.iticas Ec:onél.micas. Esses 

Politica 

Energia e 

subgrupos 

､ ･ ｶ ･ ｲ ｾ ｯ o elaborar fórmulas e projetos para compatibilizar 

políticas 

impac:tuem 

dOS dois países, principalmente aquelas 

na reestruturaç!!:o industrial dos países 

que 

e no 

incremento do intercâmbio. Como exemplo, podemos citar o 

sistema de direitos de ･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o e de devol Ltç!fo de 

impostos. Uma medida já adotada pelos subgrupos foi a de 

aprofundar as margens de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a ｴ ｡ ｲ ｩ ｦ ￡ ｲ ｩ ｡ ｾ ~

principalmente em setores de ｣ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o intensa, como 



29 

por exemplo o setor de bens de capital. Novas respostas 

positivas a esse trabalho de ｣ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o dos subgrupos 

foram emitidas aos setores siderúrgico, ･ ｬ ･ ｴ ｲ  ｮ ｩ ｣ ｯ ｾ ~

petróleo, petroquimica, ｴ ｾ ｸ ｴ ｩ ｬ l e agroindústria. 

1. ｅ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o do Acordo ao Paraguai e ao Uruguai 

De acordo com Ata de Buenos Aires, que 

possibilitava a ｡ ｭ ｰ ｬ ｩ ｡  ｾ ｯ o do espaço de aos 

paises membros da ａ ｌ ａ ｄ ｉ ｾ ~ foi assinado em 26 de março de 

1991 o Tratado de ａ ｳ ｳ ｵ ｮ  ｾ ｯ Ｌ , que estendeu ao Paraguai e ao 

Uruguai o Acordo de ｃ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o Econômica, tornando-os 

membros do processo de ｣ ｯ ｮ ｳ ｴ ｩ ｴ ｵ ｩ  ｾ ｯ o do Mercado Comum. Da 

mesma forma que a definida pela Ata de Buenos Aires, 

permanece aberta a possibilidade de ｡ ､ ･ ｳ ｾ ｯ o de membros da 

ALA DI e é estabelecido o periodo de ｴ ｲ ｡ ｮ ｳ ｩ  ｾ ｯ o para até 

Ｑ Ｙ Ｙ Ｔ ｾ ~ quando assumirá definitivamente o Mercado Comum do 

Sul (MERCOSUL) Se este estivesse concretizado ｨ ｯ ｪ ･ ｾ ~

compreenderia um mercado de quase 20121 milhetes de 

habitantes para um PIB conjunto de US$ 420 bilhbes. 

A ･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o a terceiros países é observada por 

muitos como uma ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o natural que tem um caráter 

irreversível. A justificativa da seguinte ｡ ｦ ｩ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o se dá 

por meio de vários fatores, como por exemplo, o discurso 

político presente que torna cada vez mais e):plícita 

idéia de que a ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o e a ampliaç•o desta novos 

países é uma ｴ ･ ｮ ､ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a natural. Ou ｳ ･ ｪ ｡ ｾ ~ este processo é 
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encarado como premissa ･ ｾ ~ portanto, fator decisivo na 

ｦ ｯ ｲ ｭ ｵ ｬ ｡  ｾ ｯ o das expectativas e das ､ ･ ｣ ｩ ｳ ｾ ･ ｳ s politicas e 

empresariais. Um outro fator explicativo é 

o mercado mundial ｩ ｭ ｰ ｾ ･ e no 

a exigê"nc:ia 

crescente que continente 

｣ Ｚ ｯ ｭ ｰ ･ ｴ ｩ ｴ ｩ ｶ ｩ ､ ｡ ､ ･ ｾ ~ que se tornou palavra de ordem no cone 

SLil • Tal competi ti v idade almejada é vista como 

､ ･ ｣ ｯ ｲ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a do processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o e é mais facilmente 

atingida 

paises 

se " iniciativa abarcar um maior número de 

de natural complementariedade, vizinhos e 

parceiros tradicionais, como ocorre no cone sul. ｅ ｮ ｴ ｧ Ｈ ｯ ｾ ~

nesse sentido, a ･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o a um maior número de paises, 

apesar de impor maiores dificuldades com maior 

diversidade 

catalisador 

de estruturas e interesses, representa um 

na ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o competitiva, uma vez que 

potencialmente amplia escalas e mercados. 

Voltando ao Tratado de ａ ｳ ｳ ｵ ｮ  ｾ ｯ Ｌ , podemos fazer 

algumas ｣ ｯ ｮ ｳ ｩ ､ ･ ｲ ｡  ｾ ･ ｳ s acerca de seu conteúdo. Apesar de 

nlt!o 

da 

hoje 

foram 

este Tratado estar em vigor, pode-se dizer que 

agregadas mudanças substanciais na metodologia 

integraç::!:o, apOs este ter-se homologado. Este último 

Tratado apenas promove Uruguai e Paraguai a membros do 

processo, cuja forma de ｣ ｯ ｮ ､ ｵ ｣ ［ ｾ ｯ o e aplicaç:l:o foram 

definidas em 6 de julho de 1990 pela Ata de Buenos Aires 

e que ainda prevalecem. Uma prova para tal 

seriam as características e os objetivos desejados para o 

Mercado Comum, que permanecem inalterados frente a 1990. 
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Nilo houve ｴ ｾ ｯ o pouco ｡ ｬ ｴ ･ ｾ ｡  ｾ ｯ o quanto aos ｩ ｮ ｳ ｴ ｾ ｵ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ s

escolhidos para a ｧ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o do processo. 

De maneira ｩ ､ ｾ ｮ ｴ ｩ ｣ ｡ a à definida pela Ata de Buenos 

Aires, o Tratado de ａ ｳ ｳ ｵ ｮ  ｾ ｯ o menciona o Programa de 

ｌ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o Comercial, que será executado mediante 

reduçaes tariférias progressivas, lineares e automáticas. 

o prazo para a tarifa zero continua o mesmo: 31 de 

dezembro de 1994. Também permanecem inalterados os Ｖ ｲ ｧ ｾ ｯ ｳ s

executivos e a sua forma de ｣ ｯ ｭ ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ Ｎ . O Grupo Mercado 

Comum predomina como um dos principais executores e os 

subgrupos, anteriormente definidos como 

também permanecem os mesmos (Assuntos 

prioridades, 

Comerciais, 

Assuntos Aduaneiros, Normas Técnicas, Politica 

ｃ ｯ ｯ ｲ ､ ･ ｮ ｡  ｾ ｯ o de Politicas Macroeconamicas, etc). 

2. Os Objetivos da ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡ ｣ ｾ ｯ o

Agricola, 

Ao 

ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ Ｌ ,

observarmos o decorrer do 

desde a assinatura dos doze 

processo 

protocolos 

de 

até 

hoje, pode-se concluir que a principal meta almejada é a 

ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o de laços de complementariedade intra-industrial. 

A formaç;:ko desses lac;os resultaria no incremento 

crescente do interc§mbio, constituindo, ･ ｮ ｴ ｾ ｯ Ｌ , a ･ ｳ ｳ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a

da ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ［ ｾ ｯ Ｎ .

Como sabemos, o setor que mais gera " propaga 

complementariedade ao restante da economia é o setor de 



32 

bens de capital - dito como o mais ､ ｩ ｮ ﾧ ｭ ｩ ｣ ｯ ｾ ~ Assim senda, 

facilmente compreensível o fato de ter sido dado 

prioridade ao setor de bens de ｣ ｡ ｰ ｩ ｴ ｡ ｬ ｾ ~ no caso do Acordo 

Brasil-Argentina e atual MERCOSUL. 

É possivel observarmos tal ｰ ｲ ｩ ｯ ｲ ｩ ｾ ｡  ｾ ｯ o desde o 

início do processo devido, por exemplo, aos protocolos 

qu@ foram constantemente relacionados • ｣ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o do 

Protocolo n!2 1 Bens de Capital. Por ･ ｸ ･ ｭ ｰ ｬ ｯ ｾ ~ temos o 

caso do Protocolo n!2 5 Empresas Binacionais e o n!2 7 

Fundos de Investimento, que fazem ｭ ･ ｮ  ｾ ･ ｳ s constantes e 

decisivas ao setor de bens de capital. 

Outro fator explicativo dessa priorizaçlfo diz 

,.-espeito 

Mercado 

às tarefas designadas aos subgrupos do Grupo 

Comum. Estes, ao darem prioridade às políticas 

que tf>m maior impacto sobre os fluxos comerciais e 

ｲ ･ ･ ｳ ｴ ｲ Ｍ ｵ ｴ ｵ ｲ ｡  ｾ ｯ o industrial dos paises, devem priorizar-

necessariamente o setor de bens de capital, já que este é 

o responsãvel primeiro pelo curso que assumirá essa 

ｲ ･ ･ ｳ ｴ ｲ Ｍ ｵ ｴ ｵ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｌ , devido ao for-te poder de encadeamento de 

seus estimules com grande impacto ao r-estante da 

economia. 

Para citar mais um elemento ilustrativo da maior 

relevância do protocolo nQ 1 frente aos demais, podemos 

relatar que já ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o sendo aprofundadas as margens de 

prefer'@'nc:ia tarifária aos setores onde se verifica 



ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｣ Ｚ ｾ ｭ ｢ ｩ ｯ o significativo ou de c:omplementariedade 

industrial interna, como ocorre com os bens de capital. 

Nesse ｳ ･ ｮ ｴ ｩ ､ ｯ ｾ ~ o Grupo Mercado Comum declarou acelerar a 

complementaç!l:o nos setores seguintes: Sidert:1rgi co, 

Complexo ｅ ｬ ･ ｴ ｲ ｡ ｮ ｩ ｣ ｯ ｾ ~ Petróleo, Petroquimico, Quimica Fina 

e outros. 

Capital 
,,, 
c 

Depois de demonstrada a grande relevância do 

Protocolo nQ 1 , agora classificado como Acordo de 

Complementaç!l:o Econômica no Setor de Bens de Capital, 

podemos passar descrever o seu conteúdo e suas 

proposiçe:Jes para o encaminhamento do processo quanto 

metodologia de aplicaç!l:o. 

o Cap.í.tulo I do presente Acordo define os 

objetivos e âmbito de aplicaç!l:o. Quanto aos objetivos, 

podemos afirmar que ｳ ｾ ｯ o basicamente os mesmos em relaç:!to 

aqueles que foram citados ao longo deste trabalho e que 

cor respondem aos objetivos do processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  Ｚ ｾ ｯ o

presentes desde a sua primeira concepç!l:o. Entre estes, os 

principais se propO'em ｡ ｾ ~

• Criar facilidades e condiçO'es necessárias para o 

estabelecimento do Mercado Comum; 

2. Equivale ao Protccclo nQ Ｑ ｾ ~ de julho de 1986. 
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• Promover a complementaçl!:o econômica para otimizar a 

utilizaç:lo e a mobilidade dos fatores de produç:lo, 

alcançando escalas mais eficientes; 

• Estimular os investimentos orientados a um intensivo 

aproveitamento dos mercados. 

Quanto ao âmbito de ｡ ｰ ｬ ｩ ｣ ｡  ｾ ｯ Ｌ , o Artigo 2Q define 

que 

bens 

o Acordo compreende todo o ''Universo Tarifário" de 

classificados de conformidade com a nomenclatura 

adotada (NALADI}. 

O Capítulo II trata do programa de ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ o que 

se cumprirá até dezembro de 1994 com a completa 

eliminaç!!:o dos gravames e restriç:Oes ao comércio. Deve-se 

entender por gravames "os direitos aduaneiros e quaisquer 

encargos de similar efeito, sejam de caráter outros 

ｦ ｩ ｳ ｣ ｡ ｬ ｾ ~

Deve-se 

monetário, 

enteonder 

cambial ou de qualquer natureza". 

por reostriçOes "qualquer medida 

administrativa, financeira ou de qualqueor ｮ ｡ ｴ ｵ ｲ ･ ｺ ｡ ｾ ~ que 

imponha dificuldades, por ､ ･ ｣ ｩ ｳ ｾ ｯ o unilateral, ao comércio 

entre os membros". 

Nos 

explicitadas 

Anexos I e II do Acordo de Integraç:t"o s:!<o 

as prefer'ências e as demais 

pactuadas pelos países para a ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o dos 

condiçfles 

produtos 

nestes contidos. As prefer'ências citadas constituem em 

uma percentual dos gravames 

aplicados à ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o de produtos de 

ｮ ｾ ｯ Ｍ ｭ ･ ｭ ｢ ｲ ｯ ｳ s da·ALADI. Está estipulado 

mais favoráveis 

terceiros países 

neste Capitulo II 



ｾ ｣ c._;, ._, 

que os paises devem iniciar a partir de lQ de janeiro de 

1991 programa de ､ ･ ｳ ｧ ｲ ｡ ｶ ｡  ｾ ｯ o progressiva, linear e 

｡ ｵ ｴ ｯ ｭ ￡ ｴ ｩ ｣ ｡ ｾ ~ que incidirá nos produtos do "Universo 

Tarifário'' e obedecerá o seguinte cronograma; 

Data Prefer@'ncia 

l!/121!1 111111!1 31/0!1!! 311121!1 li/0!1!2 311121!2 30106/!l ll/12/!l li/061!4 31/21/94 

ii 140 4! 47 54 61 68 79 82 8' ｾ ｾ ｾ ~

41 ｾ ~ 45 45 52 59 66 73 Si 87 94 Ｑ Ｐ ｾ ~

46 a 50 51 57 64 71 78 85 92 1!! 

51 • 55 55 61 67 73 79 86 93 Ｑ ｾ ･ e

56 a60 60 67 74 81 88 95 100 

61 s 65 65 71 77 Sl " 96 100 

66 a 70 70 75 80 S5 90 99 1!0 

71 a 75 n Si S5 90 95 lii 

7b a ae Si s; 91 95 lii 

81 a 85 S5 S9 93 97 110 

66 a 90 91 95 li! 

91 a 95 95 101 

96 a 100 lii 

o t:ronogt"'ama acima apresentado ｮ ｾ ｯ o engloba os 

itens compreendidos nas listas de exceçOes (Anexos III e 

IV do Acordo) ｱ ｵ ･ ｾ ~ como foi ｡ ｳ ｳ ｩ ｮ ｡ ｬ ｡ ､ ｯ ｾ ~ ｳ ･ ｲ ｾ ｯ o

realizadas em 20% ano ao ano. Está prevista também a 
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possibilidade de aprofundamento nas preferªncias mediante 

negociaçees dos produtos contidos nos Anexos I e II. 

No intuito de cumprir o programa de ､ ･ ｳ ｧ ｲ ｡ ｶ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ Ｌ ,

pol.iticas está prevista a harmonizac;ll:o das 

macroeconômicas, que assume grande relevância no 

que processo, conforme já mencionado neste estudo, e 

agora passa a ser explícita também neste Capitulo II. 

O Capitulo III trata de Acordos de ｃ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o

Setorial e abre a possibilidade de se incorporar anexos 

adicionais ao Acordo, a fim de incluir conv@nios e, em 

especial, acordos setoriais de ｣ ｯ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ｾ ｯ o industrial. 

o Capitulo IV diz respeito ｰ ｲ ･ ｳ ･ ｲ ｶ ｡  ｾ ｯ o das 

prefer@ncias pactuadas, que devem ser respeitadas pelos 

paises. Está estabelecida, da mesma forma, a necessidade 

de se manter a mesma ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a com terceiros 

pa.ises. o Cap.itulo abre uma 

ｭ ｡ ｮ ｵ ｴ ･ ｮ  ｾ ｯ o das preferi?'ncias no caso 

em 

de 

relaç!fo à 

um 

desabastecimento, onde os demais signatários n!fo 

fornecer o produto faltante. 

grave 

puderem 

De acordo com o Capitulo v, as prefer"ências 

negociadas no programa de liberaç1!to incluir!fo apenas 

aqueles produtos que satisfizerem as Normas do Regime de 

Origem, 

agora, 

normas. 

• 

estabelecidas no Anexo V do 

fim de ･ ｸ ･ ｭ ｰ ｬ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ｲ ｾ ~ listar 

Acordo. Podemos 

algumas dessas 
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Dessa maneira, ｳ ･ ｲ ｾ ｯ o considerados originários dos 

pa::Í.$1!$ signatários: a) Os produtos elaborados 

integralmente no território de qualquer ｳ ｩ ｧ ｮ ｡ ｴ ￡ ｲ ｩ ｯ ｾ ~

quando em sua ･ ｬ ｡ ｢ ｯ ｲ ｡  ｾ ｯ o forem utilizados 

exclu!>ivamente materiais originários dos paises membros. 

Pelo fato de serem produzidos em seus ｴ ･ ｲ ｲ ｩ ｴ  ｲ ｩ ｯ ｳ ｾ ~

os produtos em ｱ ｵ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o correspondem aqueles 

compreendidos nas posiç:Oes da Nomenclatura Aduaneira da 

ａ ｳ ｳ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ ［ ; b) Os produtos resultantes de processos 

efetuados em território dos paises membros, pelos 

quais adquiram a forma final em que se ralo 

comercializados, desde que esses processos se 

constituam apenas em simples ｭ ｯ ｮ ｴ ｡ ｧ ･ ｮ ｳ ｾ ~ ensamblagens, 

ｳ ･ ｬ ･  ｾ ｯ o e ｯ ｰ ･ ｲ ｡  ｾ ･ ｳ s semelhantes; c) Os produtos em cuja 

･ ｬ ｡ ｢ ｯ ｲ ｡  ｾ ｯ o se utilizem materiais nl!!o originários dOS 

pa:í.ses signatários, mas forem resultantes de um processo 

de transformaç1fo realizado no território e que lhes 

confira nova individualidade3 Entretanto, nl!!o ｳ ･ ｲ ｾ ｯ o

considerados originários os produtos resultantes de 

processos dentro do ｴ ･ ｲ ｲ ｩ ｴ  ｲ ｩ ｯ ｾ ~ se nesses processos forem 

utilizados exclusivamente materiais e insumos nl!!o 

originários dos membros; e d) Os produtos resultantes de 

ｯ ｰ ･ ｲ ｡  ｾ ･ ｳ s de montagem realizadas no território de um pais 

signatário, utilizando materiais resultantes de 

3. Esta neva individualidade será reconhecida através da 
presença destes produtos nas ｬ ｩ ｳ ｴ ｳ ｳ ｾ ~

Nomenclatura Oficial. 
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outro pais signatário e de terceiros ｰ ｡ ｩ ｳ ･ ｳ ｾ ~ quando o 

valor CIF porto de destino cu CIF porto mat".itimo dos 

materiais ｮ ｾ ｯ o exceder a 50% do valor FOB desses produtos. 

Ser!l:o levados em conta na 

requisitos de origem, individual ou 

､ ･ ｴ ･ ｲ ｭ ｩ ｮ ｡  ｾ ｯ o

｣ ｯ ｮ ｪ ｵ ｮ ｴ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ･ ｾ ~

dos 

os 

seguintes elementos! a) Matérias-primas, partes ou peças 

e outros insumos, quando estes ｾ ｯ ｮ ｦ ･ ｲ ｩ ｲ ･ ｭ m aos produtos 

suas caracter.isticas fundamentais, bem como quando esses 

insumos representarem os componentes principais ou 

preponderantes; b) Processo de ｴ ｲ ｡ ｮ ｳ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ o ou 

･ ｬ ｡ ｢ ｯ ｲ ｡  ｾ ｯ ［ ;

importados 

produto. 

c) ｐ ｲ ｯ ｰ ｯ ｲ  ｾ ｯ o máxima do valor dos materiais 

de terceiros em relaçao ao valor total do 

o Capitulo VI abre a possibilidade aos paises 

membros para aplicar cláusulas de salvaguarda 

importaç::.:o dos produtos, desde q1.1e estas sejam 

justificadas como casos ･ ｾ ｣ ･ ｰ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｩ ｳ Ｎ . Dentre esses casos 

excepcionais, encontram-se aqueles onde um sensível 

aumento das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s de um produto, proveniente de 

outro pais signatário, cause dano grave ou ameaça. Para 

avaliar potencialidade de tal dano ｳ ･ ｲ ｾ ｯ o computados 

conjuntamente os impactos frente ao n!vel de ｰ ｲ ｯ ､ ｵ  ｾ ｯ Ｎ . à 

capacidade utilizada e aos empregos, participaç::.:o no 

mercado, comércio bilateral e desempenho das importaçefes 

e exportaçe!es em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o a terceiros ｰ ｡ ｩ ｳ ･ ｳ Ｎ ｎ ｾ ｯ o ｳ ･ ｲ ｾ ｯ o

considerados danos ou ameaças as mudanças tecnológicas ou 
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ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s dos consumidoresM 

Visando ｮ ｾ ｯ o interromper as correntes de comércio 

ｧ ･ ｲ ｡ ､ ｡ ｳ ｾ ~ o pais importador negociará uma c: o ta para 

ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o do produto objeto de salvaguarda. Tal cota ｮ ｾ ｯ o

será inferior à média dos volumes fisicos importados nos 

tr@s últimos anos civis. 

A ･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o equilibrada dos intercâmbios constitui 

o objeto do Capitulo VII, que designa ao Grupo Mercado 

Comum a tarefa de encaminhar medidas para a ｣ ｯ ｲ ｲ ･  ｾ ｯ o de 

eventuais desequilibrios. Esses desequilíbrios dizem 

respeito ao aproveitamento desigual dos beneficios e 

･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o do ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｣ ｾ ｭ ｢ ｩ ｯ Ｎ . O objetivo é assegurar ｣ ｯ ｮ ､ ｩ  ｾ ･ ｳ s

eqüitativas de mercado, máximo aproveitamento dos fatores 

de ｰ ｲ ｯ ､ ｵ  ｾ ｯ Ｌ , o desenvolvimento equilibrado e a ｩ ｮ ｳ ･ ｲ ｣ ［ ｾ ｯ o

competitiva à ｮ ｾ ｶ ･ ｬ l mundial. 

A administraç:.o do Acordo, como determina o 

Capítulo V I I I , estará a cargo do referido Grupo 

Mercado Comum, que se encarregará das medidas especificas 

de ｨ ｡ ｲ ｭ ｯ ｮ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ Ｌ , ｣ ｯ ｭ ･ ｲ ｣ ｩ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o e desenvolvimento. 

grupo será o responsável pela ･ ｸ ･ ｣ ｵ  ｾ ｯ o do Acordo e, 

Esse 

para 

tanto, colocará em funcionamento mecanismos de ｣ ｯ ｲ ｲ ･  ｾ ｯ o

dos desequilibrios. Outra importante ｦ ｵ ｮ  ｾ ｯ o desse grupo é 

quanto 

feita 

à ｡ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡  ｾ ｯ o do Acordo (Capitulo I X ) , que 

semestralmente ou a qualquer ｭ ｯ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｾ ~ a pedido 

será 

de 

uma das partes. Além disso, o Grupo Mercado Comum será o 



Ｔ ｾ ~

encarregado para o encaminhamento de soluçe:Jes de 

controvérsias (Capitulo X ) ' que consistirá num 

procedimento de ágil consulta e ｳ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ Ｌ , onde o grupo 

terá o poder de tomar ｰ ｲ ｯ ｶ ｩ ､ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s necessárias à ｡ ､ ｯ  ｾ ｯ o

dos meios necessários à mais eficiente e rápida ｳ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ Ｎ .

O Acordo permanece aberto à ｡ ､ ･ ｳ ｾ ｯ o (Capitulo XI), 

mediante ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡  ｾ ｯ o prévia dos demais paises da ALAD!. 

Soma-se isto a possibilidade de proceder de for-ma 

negociada a ｭ ｵ ｬ ｴ ｩ ｬ ｡ ｴ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o gradual (Capítulo XII). 
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III. BRASIL E ARGENTINA: UMA ANALISE 

COMERCIAL 

DO INTERCAMBIO 

No Capitulo II, procuramos descrever a evo 1 LI  ｾ ｯ o

histórica do processo de ￭ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o ｡ ｲ ｧ ･ ｮ ｴ ｩ ｮ ｯ Ｍ ｢ ｲ ｡ ｳ ｩ ｬ ･ ｩ ｲ ｯ ｾ ~

a ･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o deste ao Paraguai e Uruguai, bem como ilustrar 

e apresentar as metas objetivadas, os principais setores 

envolvidos e seus grupos de ･ ｸ ･ ｣ ｵ  ｾ ｯ Ｌ , pelos quais tal 

Acordo ganha ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o reconhecida e legítima. 

A seguir, passaremos a fazer um balanço do Acordo 

no tocante à ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o do intercâmbio comercial bilatel"'"al 

como um todo e, mais especificamente, no setor de bens de 

capital entre Brasil e Argentina para o período de 1987 a 

1990. Acreditamos que esta análise representa uma forma 

adequada de se medir a eficácia dos estímulos à ｡ ｭ ｰ ｬ ｩ ｡  ｾ ｯ o

do comércio bilateral embutidos no Acordo, na medida em 

de ｱ ｵ ･ ｾ ~

bens 

pelo 

como Já foi assinalado no Capitulo II, o setor 

de capital constitui-se no principal objeto visado 

Acordo. Da mesma maneira, escolhemos o intercâmbio 

bilateral Brasil-Argentina devido à ｩ ｮ ｳ ｵ ｦ ｩ ｣ ｩ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a de 

tempo decorrido para efetuar uma ｡ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡  ｾ ｯ o do Mercosul 

como um todo e, principalmente, devido ao fato de que 



Brasil e Argentina se encontram desde 1985 

integr-a.cionista, o que repr-esenta 

significativo para a análise, com grande 

um 

no 

ｩ ｾ Ｒ 2

esforço 

per-íodo 

número de 

Protocolos e documentos firmados desde esta data. 

Mais ･ ｳ ｰ ･ ｣ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ･ ｾ ~ faremos uma análise critica 

do processo de ｩ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  Ｚ ｾ ｯ o através da ótica das 

importaçOes totais de cada pais e daquelas provenientes 

do outr-o signatário. Trata-se de criar um quadro 

evolutivo e de se avaliar dentro deste como se 

comportaram as ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s dadas de um pais ao outro nc 

setor de bens de capital. Para mensurar tal ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ Ｌ ,

estabelecemos Lima relac;a!:o percentual entre as 

ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｣ ［ ｾ ･ ｳ s de bens de capital originários do outro pais 

signatário e o total ds importaçOes de bens de capital do 

pa.is em ｱ ｵ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ o .. 

Uma outra maneira de avaliarmos o comportamento 

evolutivo do setor de bens de capital, seria 

estabelecendo-se as participaçe:Jes percentuais destas 

ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｣ ［ ｾ ･ ｳ s em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o aos demais itens da pauta das 

ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  Ｚ ｾ ･ ｳ Ｌ , para cada um dos paises em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o ao outr-o 

dessas ao longo dos anos. Acreditamos que a obtenç!to 

ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ･ Ｄ $ seja significativa para avaliarmos a eficácia do 

Protocolo nQ 1, que é o objetivo principal da Monografia. 

Nossa ｡ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡  ｾ ｯ o crítica do Projeto de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o

compreenderá também uma análise da evoluç;:!fo do 
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intet""câmbio bilateral total de ｢ ･ ｮ ｳ ｾ ~ Tal análise " 
restrita. 

centrada 

apenas 

na 

a. valores em dólares, mas é 

｣ ｯ ｭ ｰ ｲ ･ ･ ｮ ｳ ｾ ｯ o destes valores 

sobretudo 

quando 

relacionados ao comportamento das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s totais do 

Brasil e ａ ｲ ｧ ･ ｮ ｴ ｾ ｮ ｡ a provenientes de todo o mundo. 

Acreditamos que a análise desta ｶ ｡ ｲ ｩ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o no 

intercâmbio poderá nos responder com maior clareza se os 

estimulas contidos nos Acordos e Protocolos para 

ampliaçí!(o do comércio entre os países, bem como a 

sinalizaç::Co dos governos no sentido de se elevar os 

investimentos com vistas a obtenç::Co de maior 

complementariedade setorial foram suficientes ou ní!(o para 

gerar um incremento significativo no comércio bilateral. 

A análise das ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ･ ｳ s acima propostas elucidará tais 

questefes. 

1. ｅ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o das Importacefes Argentinas 

Ao observarmos os dados da Tabela I I I , podemos 

apontar com segurança para a ｯ ｣ ｯ ｲ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a de uma tendê'ncia 

marcante à queda das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  Ｚ ｾ ･ ｳ s totais (Tl) argentinas. 

Esta tendê'ncia poderá ser mais facilmente visualizada se 

nós atentarmos para a queda das ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  Ｚ ｾ ･ ｳ s percentuais 

das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  Ｚ ｾ ･ ｳ s de um ano em ｾ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o àquel.';.s do ano 

imediatamente anterior. Ou seja, as ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s de 1988 

representam apenas 91,31/. das mesmas para Ｑ Ｙ Ｘ Ｗ ｾ ~ e as 
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importaçOes de 1989 correspondem apenas a 78,891. das de 

1988. Se considerarmos tais perdas acumuladas no espaço 

valores de dois anos (1987-1989), concluiremos que os 

importados em 1989 representam apenas 72,03% dos 

para 1987. deste 

mesmos 

estar 

considerado 

Quanto ao ano de 1990, apesar 

parcialmente (de janeiro a setembro), é 

possível também visualizar a manutençlt(o da tend@ncia 

assinalada. 

De acordo com • Tabela I I I podemos também 

elaborar algumas c:onsideraçtfes a respeito do 

comportamento das importaçees argentinas provenientes do 

Brasil (Bl). Para o ano de 1988, observa-se uma 

significativa das importaçOes de produtos brasileiros, 

que correspondem a um incremento da ordem de 18,55% em 

ｲ ･ ｬ ｡  Ｚ ｾ ｯ o a 1987. ｾ ~ importante frisar que tal acréscimo 

ocorre em meio a já assinalada ､ ･ ｴ ･ ｲ ｩ ｯ ｲ ｩ ｾ ｡  ｾ ｯ o dos valores 

importados totais pela Argentina Ｈ ｔ ｬ Ｉ ｾ ~ fazendo com que 

aumente a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o relativa do Brasil frente ao total 

dos demais parceiros comerciais da Argentina no tocante 

às importaçOes. Na verdade, esta melhora na ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡ ［ Ｚ ｾ ｯ o

relativa ｯ ｵ ｾ ~ em outras ｰ ｡ ｬ ｡ ｶ ｲ ｡ ｳ ｾ ~ maior preferOncia 

aos produtos brasileiros estA expressa na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o

contida na Tabela III, cuja 

dada 

81/Tl 

como 

foi visto, tanto pela ｲ ･ ､ ｵ  ｾ ｯ o de Ti quanto pelo acréscimo 

de 81 em 88. É assim que o Brasil passa a ser a origem de 

18,:28% das importaçf:les argentinas em 1988, em 
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TABELA III - ｉ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s Argentinas (em ｭ ｩ ｬ ｨ ｾ ･ ｳ s de dólares) 

VARUÇ!O ｾ ~ VAR!AÇ!cr < VARUÇ!cr I VARIAÇ!O li 

ScrRRE O ANi SOBRE cr ANcr som o ANO Scr!i! O ANO 
I 187 ANTERIOR 1168 RNTER!GR 11S1 RNTER!crR 1116 lli RNfER!Ui 

!O !UNDcr 

Tl Total SBIS,71 lJD,42 ·1,6! 4l9LBB ·21." 2787,SS ·JU! 

T2 iohl 4e hns de ｃ ｡ ｾ ｩ ｨ ｬ l (1) m,32 772,99 ·18,16 Ｖ Ｒ Ｔ Ｌ Ｓ ｾ ~ -!U2 3e9,94 -37' Ｉ ｾ ~

!E ORiG" SRAS!l!I!A 

ｾ Ｑ 1 Tohl 81!,19 !71, J4 I!';; 721,27 Ｍ Ｒ ｾ Ｎ Ｗ Ｔ 4 4)9,8) -lua 

B2 To ta! de Bens de Capi hl (21 73,H 69,83 -6,4 ｾ Ｒ Ｌ Ｙ Ｖ 6 ·2l,2S J9,11 . z 6 • ｾ ~ 6 

B! 
14,m 1e,m !7,m t6,m ., 

I. 

H 
e,m a,m S ,4S< u,m 

f2 

Ui Dados relativos ao ｾ ｴ ｲ ￭ ｯ ､ ｯ o jl.n,/nt. 
r2! illqms partes dt bens de capital st intlm entre utéria;-prim t bens in!mtdihios e, portanto, nto estto conhbiliudu, 
fONTE: D.O.U. (S.LC.I- !NDfC. 
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｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡ ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o aos 14,29% de 1987. 

Entretanto, a partir de 1989, passa a ocorrer um 

movimento inverso. Verifica-se uma forte queda nas 

importaçe:Jes argentinas de produtos brasileiros (IH ) na 

ordem 

Bl 

de Ｒ Ｕ Ｌ Ｗ Ｔ ｾ ~ em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o a 1988. Esta queda 

se revela em maior proporçao do que a 

acentuada 

queda das 

importaçOes totais 

deteriorizaç!(o de pouco 

argentinae. 

mais de 

(T 1)' 

1% na 

･ Ｚ Ｎ Ｚ ｾ ｵ ｳ ｡ ｮ ､ ｯ o

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o

relativa das importaçaes de produtos brasileiros frente 

ao total importado pela Argentina. Ou seja, cai a 

preferªncia concedida aos produtos brasileiros, expl""essa 

na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o 81/Tl. Como forma de ilustrar a forte queda de 

Bl, podemos observar que os valores deste para 1989 se 

abaixo dos valores do mesmo para Ｑ Ｙ Ｘ Ｗ ｾ ~ ano encontram 

anterior ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o significativa de Bl. Mais do que 

isto, os valores de B1 para 1989 correspondem a apenas 

88,03% do mesmo para 1987. 

Cabe 

importaçfles 

ressaltar também que a ､ ･ ｴ ･ ｲ ｩ ｯ ｲ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o das 

argentinas provenientes do Brasil foi, sem 

dúvida, uma das causas que levaram o Brasil a perder para 

05 EUA 

mercado 

importou 

comparado 

ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o de maior fornecedor de 

argentino. Enquanto que em 1988 

quase 70 milhOes de dOlares a mais 

com os ｅ ｕ ａ ｾ ~ em 1989 a Argentina 

quase 160 milhfles de dO lares .. mais 

americanos frente ao total dos brasileiros. 

produtos ao 

a 

já 

de 

do 

Argentina 

ｂ ｲ ｡ ｳ ｩ ｬ ｾ ~

importava 

produtos 
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ｾ ~ importante frisar também que a mencionada queda 

de Bl foi um fator fundamental para explicar a ｩ ｮ ｶ ･ ｲ ｳ ｾ ｯ o

no sentido do saldo comercial ｢ ｩ ｬ ｡ ｴ ･ ｲ ｡ ｬ ｾ ~ juntamente com o 

acréscimo 

argentinos, 

das importaçOes brasileiras 

como veremos mais adiante. 

de produtos 

Assim, a partir 

de 1989, a Argentina passa a ser superavitária e o Brasil 

deficitário no ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｣ ｾ ｭ ｢ ｩ ｯ o bilateral comercial. 

Como estamos preocupados em analisar os possiveis 

impactos 

Bilateral, 

apresentado 

argentinas 

do Projeto de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o frente ao Comércio 

cabe agora fazer um balanço do que foi 

até aqui. No que diz rspeito às importaçees 

e, portanto, a resposta argentina aos 

estimules integracionistas, podemos concluir que esta se 

favoravelmente ao incremento do comércio comportou 

bilateral apenas num primeiro momento (1988). Neste 

primeiro 

produtos 

instante, houve melhora na ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o dOS 

brasileiros em comparaçao ao total importado 

(81/T1), mas o que prevaleceu 

de 81 e de T1 simultaneamente, 

reduzido num montante pouco 

em seguida 

sendo que o 

superior, 

foi a ｲ ･ ､ ｵ  ｾ ｯ o

primeiro foi 

causando a 

､ ･ ｴ ･ ｲ ｩ ｯ ｲ ｡  ｾ ｯ o da ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o 81/Tl para os anos seguintes. 

A ｩ ｭ ｰ ｬ ｩ ｣ Ｚ ｡  ｾ ｯ o direta da queda desta ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o B1/T 1 

é a de que a queda das importaçOes totais argentinas n"<o 

foi seletiva em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o aos produtos brasileiros. Ou 

seja, apesar da exist'ê"ncia dos protocolos " demais 

documentos estimulando o comércio bilateral, a Argentina 
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reduziu importaçees ｩ ｮ ､ ｩ ｳ ｣ ｲ ｩ ｭ ｩ ｮ ｡ ､ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ･ ｾ ~ ｮ ｾ ｯ o

diferenciando aquelas de origem brasileira, que cair-am 

mais acentuadamente que as importaçtles totais a partir de 

1989. Com isso, podemos afirmar que do 

importaçtles argentinas os estimules e as 

embutidas no Projeto de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o ｮ ｾ ｯ o foram 

para gerar- um incremento nas importaçtles 

lado das 

sinalizaçtles 

suficientes 

de prodLitos 

brasileiro5. Ao ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ￡ ｲ ｩ ｯ ｾ ~ o comportamento foi 

inverso. 

1.1. As ImportaçOes Argentinas de Bens de Capital e 

a ｐ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a aos Produtos Brasileiros 

Depois de analisada a prefer@ncia no âmbito 

das importaçeJes totais al"'gentinas de 

br-asileiros, cabe agora elaborar uma análise 

produtos 

similar 

no que diz respeito às importaçtles especificas de bens 

de ｣ ｡ ｰ ｩ ｴ ｡ ｬ ｾ ~ que representa um dos setores onde mais se 

objetivava a ｡ ｭ ｰ ｬ ｩ ｡ ｲ ［ ｾ ｯ o do comércio bilateral qLiando 

da assinatura do Acordo de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｎ .

Nosso objetivo é avaliar os resultados do 

comércio bilateral de bens de capital e, ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｮ ｴ ｯ ｾ ~

questionar a eficácia do Protocolo nQ 1 no âmbito das 

importaçO:es 

preocupados 

suficiente 

argentinas. Em outras palavras, estamos 

em saber se o Protocolo nQ 1 foi 

para induzir um aumento na demanda 
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argentina poc bens de capital brasileiros. 

ｐ ｯ ｳ ｴ ･ ｲ ｩ ｯ ｲ ｭ ･ ｮ ｴ ･ ｾ ~ analisaremos a demanda brasileira por 

bens de capital argentinos. 

Voltando à Tabela III, podemos iniciar nossa 

análise pelo comportamento das importaçOes totais de 

de capital realizadas pela Argentina (T2) ao bens 

longo dos quatro anos. Ao obsE'rvarmos .. ｔ ｡ ｢ ･ ｬ ｡ ｾ ~

constatamos que estas importaçOes apresentam taxas 

negativas de crescimento para todo o período. Mais do 

que isto, estas taxas negativas ｶ ｾ ｯ o adquirindo uma 

ｰ ｲ ｯ ｰ ｯ ｲ  ｾ ｯ o cada vez maior: -10,16/.; Ｍ Ｑ Ｙ Ｌ Ｑ Ｒ Ｗ Ｎ ｾ ~ -37,55%. 

o resultado para o período 1987-1989 

decréscimo da ordem de 27,34% e 

o per iodo 1987-1990 é da ordem de 54,621., 

é 

o 

um 

para 

que 

significa uma queda considerável mesmo sabendo que os 

dados para 1990 ｳ ｾ ｯ o relativos a Janeiro-Setembro. 

Quanto à ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s argentinas 

de bens de capital brasileiros (82), pode-se di:zer 

qLie o seu comportamento é semelhante ao de T2. 

ｳ ･ ｪ ｡ ｾ ~ observa-se um decréscimo constante ao longo 

Ou 

dos 

quatro anos em valores absolutos. Além disso, como 

observado em T2, as taxas negativas de crescimento 

também mostram-se crescente ao longo dos anos; 

-23,28% 

período 

e -26,16%. Como conseqüªncia, soma-se para 

1987-1989 uma queda acumulada de cerca 

o 

de 

Ｒ Ｘ ｾ Ｑ Ｙ Ｏ Ｎ . e para o período 1987-1990, de cerca de 46,97/.. 
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De acordo com o que foi exposto até ｡ ｱ ｵ ｩ ｾ ~

podemos explicar a quase que ･ ｳ ｴ ｡ ｧ ｮ ｡  ｾ ｯ o na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de 

preferincia dada aos bens de capital brasileiros pela 

Argentina (B2/T2). Conforme já assinalado as taxas 

acumuladas de decrescimento permanecem praticamente 

iguais para as duas variáveis B2 e T2 28,19% e 

27,34% respectivamente, para o periodo 1997-1999, com 

para o ano de 1990. Nesse ano observa-se uma 

queda mais acentuada em T2 (-37,557.) frente à queda de 

B2 Ｈ Ｍ Ｒ Ｖ Ｌ Ｑ Ｖ Ｅ Ｉ ｾ ~ o que resulta em uma pequena melhora na 

fJ.I ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a para 10,02X em 1990. 
F" ﾷ ｾ ~

' 
c ﾷ ｾ ~
i'. .. 
' Entretanto, nl!!o podemos considerar 

significativa tal melhora na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de prefer@ncia 

ｾ ｾ Ｇ ｾ ［ Ｉ ) devido a dois fatores. Em primeiro lugar e mais  ｢ ｶ ｩ ｯ ｾ ~

a essa melhora ｮ ｾ ｯ o apresentar-se em montante 

significativo restringindo-se a menos que 2/.. Em 

segundo lugar e mais importante, devido ao fato desta 

pequena melhora estar ocorrendo num contexto de 

ｲ ･ ､ ｵ  ｾ ｯ o das importaçOes totais de bens de capital (T2) 

e das mesmas para os bens de capital de origem 

brasileira ( B2) • ｎ ｾ ｯ o podemos considerar positiva a 

melhora na t"'f!'laç:Co de prefer"ênc:ia, se esta foc 

decorr@ncia direta da ｲ ･ ､ ｵ  ｾ ｯ o mais que proporcional de 

T2 em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o a B2. Isto porque, a ocorr"ência deste 

fen8meno indica que a prefer@ncia se eleva pela forma 

ntfo desejada, ou seja, pela ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡  ｾ ｯ o das importaçtles 



totais e bilaterais de bens de capita-l 

simultaneamente. 

Da mesma forma, podemos apontar como 

insignificante a melhora inferior a 2% se pensarmos 

que este montante é .í.nfimo para mensurar a 

seletividade e disc:riminaçl<o dada aos bens de 

capital brasileiros no âmbito do corte ､ ｡ ｾ ~ ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｾ  ｾ ｾ ｳ s

totais de bens de capital (T2). 

Concluimos, ent:to, que no âmbito das 

importaçOes e, portanto, demanda argentina por bens de 

capital ｢ ｲ ･ ｾ ｳ ｩ ｬ ･ ｩ ｲ ｯ ｳ Ｌ , houve ｲ ･ ｳ ｵ ｬ ｴ ･ ｾ ､ ｯ o prático 

significativo favorável como se supunha atingir pelo 

Protocolo ne 1. 

1 "2. A ｐ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do Setor de Bens de Capital 

na Pauta de Exportac;E!es Brasileiras 

destinadas à Argentina 
,, 

(f)) f:'Od(·?nlt)S ｃ Ｇ Ｈ Ｉ ｮ ｓ ｩ Ｎ ､ ｦ Ｚ ﾷ Ｉ ｬ Ｂ ＼ ｾ ｬ Ｇ Ｇ ' i;l!;!. ﾷ Ｉ ｾ ｪ Ａ Ｎ ｜ ｏ ｉ Ｂ ｩ Ｚ Ｎ ｩ Ｚ ｊ ｾ Ｚ ￔ Ｇ ｇ Ｉ Ａ ｾ ~ ｴ Ｉ ｬ Ｂ ｩ ｩ ｴ ＼ ［ ｩ Ｎ ｬ ｦ Ｚ ﾷ ｾ Ｚ ｩ Ｎ ｬ Ｂ Ｌ ｾ Ａ ｾ ~ <l<·õ' bi·:··l"r!C 

､ ｾ ﾷ Ｉ ) cap:l ti'l ､ ｦ ｾ ｳ ｴ ｩ ｮ Ｎ Ｚ ｴ ､ Ｎ ｾ ｳ s ,h Arq<·?ntin<l r.:omo Ａ ｾ ｩ ＿ ｊ ｬ Ｈ ｪ ｯ o i quo·· i':; à"; lmiD!'t.;·(ç:ó'€·)'5 

argentinas de bens de capital de origem ｢ ｲ ｡ ｳ ｩ ｬ ･ ｩ ｲ ｡ ｾ ~ já que vir1hamcs 
desenvolvendo a ilnt1lise no 'à'mbito d<<.S ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｾ ｾ ￇ ￔ Ｇ ｦ Ｎ Ｚ ｬ Ａ ｾ Ｎ . ｅ ｮ ｴ Ｎ ｮ ＿ ｴ ｯ ｈ ｬ ｴ ｯ ｾ ~ dPvt·?niO!C' 
:!.f:lmbJ",T\1" que ｨ ｾ ｾ ~ ｵ ｭ Ｎ ｾ ~ di·ferl:!nG<t ＼ ﾷ Ｚ ﾷ ｮ ﾷ ｾ ｴ ｲ ･ e os dadm; do; r:, ｇ ＿ ｾ ｰ Ｐ Ｑ Ｇ Ｇ Ｇ ｴ Ｑ ￇ Ｌ Ｚ ｢ Ｇ ｾ ﾷ Ｚ Ａ ｲ Ｌ , bl"-'l'r>i.I(·:·):i I''•''!E n;:, 
T.:d;ela IV e as ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ･ ｴ ･ ｾ ｾ ~ ｩ ｈ Ｇ ｱ ＼ ｾ ＾ ｮ ｴ Ｚ ｬ ｮ ｯ ｬ Ａ Ｚ ＾ > de ｢ ｦ Ｎ ｈ ｬ ｾ ＾ > dfl' c01p:lt.:d I'HI ｦ Ｌ ﾷ Ｌ ｜ ｢ ｴ ｾ Ｎ ｦ Ｎ Ｎ Ｚ ｾ ~ 1.!1,. 
Essa d1ferença deve-se às diferentes nomenclaturas util11adas oarB Ｐ ｾ ~

Ｇ ｬ ｣ Ｇ ｩ Ａ Ｚ ｊ ＼ ｾ ＼ ｴ Ｌ ｾ ｾ Ｇ ' IT:t '" :fV, ｯ ｮ ､ ｾ • <'t ｰ ｴ Ｂ Ｚ ｩ Ｎ ｭ ･ Ｚ ｬ ｬ Ｇ Ｍ Ｌ ｾ Ｌ , ･ ｵ ｪ ｾ ［ ; i'rmh? é .:1 D.CJ,.F:.I. (HIC) :n--IDr::.C. 
:inc:lU:i. o<J.qum,;\!0 ｉ ｾ ｃ ｉ ｉ Ｂ ｴ Ｈ ﾷ ｾ ＼ ［ ; dl'•) ｢ ｦ Ｎ ﾷ Ｚ ﾷ ｮ ｾ ＾ > dt!? c:ap:li'.iid tmtr<? i.IH>ilffiOH; I·? b':·:IH 
interm@diários. Dessa ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ ~ os dados da Tabela III ｡ ｰ ｲ ･ ｳ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ~ uma ｶ ｡ ｲ ｩ ･ ､ ｾ ､ ｾ ~

menor de bens de capital que os da Tabela IV. Entretanto, acreditamos ｾ ｵ ･ e

t•:ll. ､ ｩ ｦ ｴ ｈ Ｂ Ａ ﾷ ｾ ｮ  ｯ ｬ l nlro eonstii.1ü l.\fllo' discrep'â'ncia ｅ Ｎ Ｇ Ｚ ＾ ｜  ｃ ｐ Ｎ ｲ ｢ Ｐ Ｑ ､ ｡ ｾ ~ poi•;; Ｎ Ｚ ｾ ｾ ｯ o ､ Ｇ Ｎ Ｎ Ｇ ＼ ｬ ｾ Ｚ Ｚ :

ｮ ｯ ｭ ｦ ｾ ｮ ｣ ｬ ｡ ｴ ｵ ｆ  ｜ ｾ ｾ Ｌ , Ｎ ｾ ｰ ＼ ｾ ｾ Ｍ ［ ｡ ｬ Ｂ " de ､ Ｚ ｩ Ｎ ｾ Ｌ ［ ｴ Ｚ ｩ Ｎ ｮ ｴ ＼ ｾ Ａ ｏ ｾ ~ Ａ ｾ Ｉ ［ ｜ Ｇ ｯ o Ｎ ｾ Ａ ｩ ｩ i o·f:ic:i.o1:ls <·>• ｬ Ｇ ﾷ ｾ ﾷ Ｚ ｰ ｩ Ｂ ｦ ｾ ＼ ［ ［ ｇ Ｉ ｉ Ｇ ｬ ｩ Ｚ ｃ ｩ ｦ Ａ ｬ l clr:·)!:;!:>c\ 
ｭ ｾ ｮ ･ ｩ ｲ ｡ a o universo dos bens de capital visado por cada governl3. Além diss8, 
<!'t ｮ ｯ ｳ ｾ ［ ｡ a m.;\ior· preocupmçiko é ･ ｾ ［ ｴ Ｎ Ｚ ｾ ｢ ･ ｨ ＿ ｲ Ｚ ･ ｲ ﾷ · ndtlçfres dent.Fo de c·Mi.:t ｦ Ｐ Ｎ ｢ ･ Ｚ ｴ ｯ ｾ ｾ ﾷ · 'Cen; 
valorizar por demais os valores absoluto1. 



Após 

resultados 

preferi?'ncias 

termos demonstrado inexist"ência 

positivos no que diz respeito 

concedidas ao setor produtor de bens 
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de 

às 

de 

capital brasileiro, podemos voltar a medir a eficácia 

do Protocolo nQ 1 através da análise da ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o

deste setor no total da pauta de ･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ｯ o brasileira 

destinadas à Argentina. O objetivo principal é o de 

avaliar se.as intenç:Oes iniciais de dar grande impulso 

a este setor, citado como item chave na obtenc;!l:o de 

complementariedade setorial e intersetorial, foram 

levadas à cabo no sentido de se elevar a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o

deste no total da pauta. 

Depois de uma ｯ ｢ ｳ ･ ｲ ｶ ｡ ｣ ［ ｾ ｯ o detalhada dos dados 

da 

da 

Tabela IV, mais especificamente quanto à ･ ｶ ｯ ｬ ｵ ｣ ［ ｾ ｯ o

capital, 

｡ ｦ ｩ ｬ Ｂ Ｂ ｭ ｡  ｾ ｯ o

par-ticipac;:!ro do setor de bens de 

acreditamos que torna-se insustentável a 

qLte atesta como favoráveis os resultados acerca da 

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o deste setor ao longo dos anos. Os motivos 

que nos levaram a tal ｣ ｯ ｮ ｣ Ｚ ｬ ｵ ｳ ｾ ｯ o ｳ ｾ ｯ o os seguintes: 

primeiro lugar, é preciso ressaltar que o setor 

bens de capital foi o único que acumulou perdas 

em 

de 

em 

valol""es absolutos para todos os anos. Além disso, 

juntamente com o setor de produtos ｡ ｧ ｲ ｯ ｰ ･ ｣ ｵ ￡ ｲ ｩ ｯ ｳ ｾ ~

verificou-se queda de seus valores até mesmo para o 

ano de !988, que representou o único ano onde houve 

acl""ésc:imo das exportac;Oes totais brasileiras para a 

Argentina. Um outro fator l""elevante à análise seria a 
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TABELA IV - ｐ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o Percenb.tal dos Setores nas 

ExportaçOes Brasileiras destinadas à 

Argentina (1) (milhares de dólares) 

PRODUTOS E P!Rl!CIP!IRO a P!RTICIP!>!O a PAR!IC!P!ÇRIJ < ｐ ａ ｒ ｔ ｉ ｃ Ａ ｐ ａ ￇ ｾ ~ ｾ ~

CAP!iiJL05 1987 ANO 87 !988 AtiO 88 1989 ANO 89 mer2l ANO 98 

PROOU!OS 
ｾ ｇ ｾ ｏ ｐ ｅ ｗ ａ ｾ ｬ ｏ ｓ S

(Cap. 1 ao m 86.61l 1e, 41 67.m 6, 98 Ja.m 1.48 46..26a i.ll 

PRODU:o9 
ｾ ｭ ｒ ａ Ａ ｓ S

Ｈ ｃ ｯ ｾ Ｎ . 2' ao 271 117.848 14,16 m.7S1 13!37 m.m 19178 Je7.m 17 r92 

ｐ ｾ ｏ ｄ ｕ ｔ ｏ ｓ S

Qu!mos E 
mtms 
ｐ ｬ ｾ ｓ ｔ ｉ ｃ ａ ｓ S

Ｈ ｃ ｩ ｾ Ｎ . 28 ｾ ｯ o l9l 199.61! ZJ,19 m.112 23, 9J 199.129 28' li m.m Ｒ ｾ ~ 161 

ms H 
CAPITAL 
Ｈ ｃ ｡ ｾ Ｎ . 84 e gs) 143.818 J7' 19 m.m ll,J! 111.945 16, ｾ Ｔ 4 1JU49 19,49 

ｾ ａ ｔ ｅ ｒ Ａ ａ ｌ L DE 
mNSPflRTE 
Ｈ ｃ ｡ ｾ Ｎ . 86 ao m m.m I l f 12 1u.m 11,21 ;use 7,72 6UJJ !ft,H 

SJDEP.URG!A 
Ｈ ｃ Ａ ｾ Ｎ . 73l n.m 8,6! 198.69& 2U! 9.m 1 ｾ Ｔ ｾ ~ 7.832 ua 

RmANTE (3) !OI.lli !Z,42 106.868 18,92 m.m 21 j 99 w.m 1Sr6@ 

TOUL m.m !De m.m 110 788.112 li! m.eeo li! 

(!I Considere ｾ Ｐ Ｑ Ｐ 0 iqual h ｩ ｬ ｾ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s Hgtntim ｰ ｲ ｯ ｾ ･ ｮ ｩ ･ ｮ ｬ ｴ ｳ s do Frml. 
f2l ｄ ｾ ､ ｯ Ｚ : ｾ ｲ ･ ｬ ｩ Ａ ｩ ｮ ｭ ｳ Ｎ .

(3) Sou dos duais produtGs da ｾ ｡ ｵ ｨ h que indiYidualmle ｮ ｾ ｯ o ｣ ｯ ｭ ｳ ｾ ｯ ｮ ､ ｐ ｉ I a 1ais ｾ ｵ ｐ P n. 
fONTE' C!Ef. 
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｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｲ ｡  ｾ ｯ o das taxas de ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor de bens 

de capital com as taxas do setor de produtos minerais. 

Podemos observar que para os anos de 1988 e 1989 este 

último havia ultrapassado o primeiro, passando 

ocupar a ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o de segundo item mais importante da 

pauta de ･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ Ｎ . Tal ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o inverte-se novamente 

em 1990 com uma melhora na ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor de 

bens de capital e piora para o setor de minerais. 

É ｮ ･ ｣ ･ ｳ ｳ ￡ ｲ ｩ ｯ ｾ ~ contudo, atentarmos para o 

caráter dessa melhora da ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor de bens 

de capital. Na verdade, esta melhora nos anos de 1989 

e 1990 acabaram apenas compensando a piora do ano de 

1988. Assim, em 1990, a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor de bens 

de capital se encontrava superior em pouco mais de 1% 

em ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｲ ｡  ｾ ｯ o ao ano de 1987. Dessa maneira, levando 

em ｣ ｯ ｮ ｳ ｩ ､ ･ ｲ ｡  ｾ ｯ o a magnitude desse aumento e, como já 

foi assinalado anteriormente, o fato de tal aumento na 

participaçl(o 

･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ Ｌ ,

significativo. 

ocorrer num contexto de 

nl(o podemos considerá-lo 

｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡  ｾ ｯ o

expressivo 

das 

ou 

Cabe, por óltimo, fazer uma ressalva quanto ao 

comportamento oscilatório da ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor de 

bens de capital. Observa-se uma reduç:2Co desta 

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o para o ano de 1988 e, em seguida,inverte-

se o quadro no sentido de um aumento para os anos 

seguintes. Na verdade, o que estamos querendo 
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demonstrar é que a ｩ ｮ ｶ ･ ｲ ｳ ｾ ｯ o do comportamento da ta}: a 

de participaçOo somada à queda acentuda em 1988, tanto 

nos valores quanto na ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o em si, resultando 

num comportamênto tipicamente oscilatório das ｴ ｡ ｸ ｡ ｳ ｾ ~

pele sérias 

ｰ ｲ ｩ ｯ ｲ ｩ Ｚ ｺ ｡  ［ ｾ ｯ o

dúvidas 

impostas 

sobre a 

no Acordo 

real eficii'ncia e 

de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o

Protocolo nQ 1. Em outras palavras, estamos afirmando 

que estas constantes ｯ ｳ ｣ ｩ ｬ ｡  ｾ ･ ｳ s das taxas geram uma 

desconfiança, no que diz respeito a real capacidade do 

Protocolo nQ 1 ter se sustentado como prioridade. 

2. ｅ ｶ ｯ ｬ ｵ ｣ ｾ ｯ o das ｉ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s Brasileiras 

Seguindo a mesma linha metodológica desenvolvida 

na análise das importaçOes argentinas, passaremos a tecer 

algumas consideraçffes a respeito das importaçOes 

brasileiras 

implícitas. 

com base na Tabela V e nas relac;f:fes nela 

De início podemos atentar para o comportamento 

das importaçf:fes brasileiras totais (Tl), que apresentam 

pequena 

índices 

queda (2,967.) em 1988 e, logo após, retomam 

positivos e significativos de crescimento para 

1989 e 1990. As taxas de crescimento para os últimos dois 

anos sobrepassam a queda de 1988 e o resultado 

indice positivo de crescimento em cerca de 357. para 

o período em ｱ ｵ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ Ｎ .

é 

todo 
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TABELA V - ｉ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s Brasileiras (milhares de dólares) 

VARUÇM >. YARIMffil ｾ ~ ｖ ｾ ｗ ￇ ａ Ｇ ｩ ｊ J :, ｭ ｵ  ｾ ｾ ~ t. 
SOSRE O ANO SOSRE O ANO SOBRE O ANO som o ａ ｾ ｣ c

19B1 AN!ERWR 19BB ANTERIOR 19S9 ANJERIOR 1991 AWTERIO! 

PO ｾ ｬ ｩ ｾ ｄ ｏ O
111 111 

IJ rota! 15.858.821 !U8U5l ·2, 96 1B. 263.189 Ｒ Ｕ Ａ Ｖ ｾ ~ 1i.l6l.B99 11.49 

!Z htil de Bens de ｃ ｡ ｾ ｩ ｨ ｬ l i2l l.449.9!l l.7!B.i64 7 l ｾ ｾ ~ 4.119.286 !2 ,61 i.l76.4!B ｮ ｾ ｳ ｾ ~

DE ｏ ｒ ｉ ｇ ｅ ｾ ~ ARGENTINA 

ｾ ｬ l Tohl 574.697 m.m 23,&4 Lm.m 75,21 1.41l.Md !US 

A2 Total de Bm de ｃ ｡ ｾ ￭ ｴ ｩ ｬ l 12) 5l.l5! 17.1B9 44,66 111.397 44,3:i UU!l 18! ｾ Ｑ 1

AI 
;,m 4,94>. 6,7el. 6,m 

!! 

ｾ Ｒ 2

l' i4>. 2,m Ｒ Ｌ ｕ ｾ ~ 2,54:: 
T2 

!)! ｄ ｡ ､ ｯ ｾ ~ ｾ ｲ ｯ o oHHos u !erm ｾ ｈ H m!ms de 1ilhar. 
12J Ccrmponde U! Capitu!Ds 84 e 8' da ｎ ｂ ｾ ~ (CACHI. 
FUNTf: CIEF. 
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Do lado das impor-taçfles de or-igem ar-gentina 

totais (Al), obser-va-se uma constante ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o em valor-es 

｡ ｢ ｳ ｯ ｬ ｵ ｴ ｯ ｳ ｾ ~ ou seja, em nenhum dos anos verificou-se taxas 

negativas de 

atentar para 

crescimento. Além 

relevância das 

disso, 

taxas 

é 

de 

pr-incipalmente do ano de 1989 que atingiu 

resultado para o período de 1987-1990 é um 

significativo da ordem de 145'- das 

brasileiras provenientes da Argentina. 

interessante 

crescimento, 

o 

crescimento 

importaçtles 

Podemos, contudo, fazer algumas observaçeJes a 

r-espeito do comportamento dessas ｴ ｡ ｾ ｡ ｳ s de crescimento em 

ｱ ｵ ･ ｳ ｴ ｾ ｯ Ｎ . O caráter fortemente oscilatório de tais taxas 

nos permite estabelecer com ｰ ｲ ･ ｣ ｩ ｳ ｾ ｯ o uma tendê'ncia 

delimitada e confiável para o futuro. Na verdade, as 

violentas ｯ ｳ ｣ ｩ ｬ ｡  ｾ ･ ｳ s (237.-757.-137.) dificultam em muito a 

｣ ｡ ｲ ｡ ｣ ｴ ･ ｲ ｩ ｺ ｡  ｾ ｯ o da natureza do crescimento das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s

brasileir-as de origem argentina (Ai) ou seja, se estas 

fortes elevaçO:es s1!fo de natul""eza sazonal ou, pelo 

contrário, 

ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｎ .

respondida 

podem ser fortemente atribuídas ao Acordo de 

Acreditamos que esta dt.:1vida poderá ser 

mais adiante quando analisarmos 

especificamente o comportamento dos setores na paLita de 

ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡  ｾ ･ ｳ s Brasil-Ar-gentina. Ou ｳ ･ ｪ ｡ ｾ ~ quando atribuir-mos 

às taxas de crescimento de A1 o comportamento dos setores 

da pauta, procuraremos identificar se tal elevaç:fo se 

estende a todos os setores ou se é fortemente derivada da 
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･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o de um ou de poucos setores. 

Por ora, entretanto, devemos nos deter à análise 

da prefer'ência, que 

e Tl, 

capta, conjuntamente, as 

variaçf:les de Ai independentemente da natureza 

Ao observar os dados da Tabela V, no que diz destas. 

respeito 

produtos 

à ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o das ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s brasileiras dadas 

de origem argentina (Al/T1), pode-se concluir 

que as tais prefer'§ncias elevaram-se ano ano. A 

･ ｸ ｰ ｬ ｩ ｣ ｡  ｾ ｯ Ｌ , como vimos, reside no fato das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ Ｎ  ｾ ･ ｳ s de 

produtos argentinos (Al) terem sido elevadas em 

mais que proporcional ao das importaçf:les 

montante 

totais 

brasileiras provenientes de todo o mundo (Tl). 

Nesse sentido, é coerente afirmar que o Acordo de 

ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o representa uma das possíveis causas para 

explicar tal ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ Ｌ , dados os 

estimulas e sinali:zaçefes dos governos no sentido do 

incremento do intercâmbio bilateral. 

Todavia, os dados ｳ ｾ ｯ o insuficientes para que se 

possa apontar desde agora para o sucesso do Acordo de 

ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ Ｌ , no âmbito das preferªncias dadas à Argentina 

pelo Brasil. A ｲ ｡ ｾ ｾ ｯ o principal que nos faz crer nessa 

insuficiªncia de tempo para tal ｡ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡  ｾ ｯ Ｌ , seria 

desconfiança acerca do comportamento da ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a para 

os próximos anos. ｎ ｾ ｯ o se pode afirmar que seu crescimento 

seja sustentado para os próximos anos, e isto se deve ao 
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fato desta taxa de prefer§ncia ter crescido menos de Ｐ ｾ Ｒ Ｅ %

em 

que 

1990. A queda na taxa de crescimento da 

em nenhum ano havia se apresentado 

ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ ｾ ~

fortemente 

significativa, significou praticamente a ･ ｳ ｴ ｡ ｧ ｮ ｡  ｾ ｯ o desta 

taxa para o último ano. Na verdade, no ano de 1990 houve 

uma ｡ ｰ ｲ ｯ ｸ ｩ ｭ ｡  ｾ ｯ o muito forte entre as taxas de crescimento 

de Al e de T1, ｾ ｵ ･ e vinham em anos anteriores em patamares 

diferenciados de crescimento. 

S:llo esses os fatores que, em OLttras palavras, 

explicam o pequeno crescimento da taxa de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a e 

que nos faz descartar qualquer ｣ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ｳ ｾ ｯ o precipitada que 

aponte para o sucesso do Acordo de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o no âmbito 

das prefer@ncias dadas à Argentina pelo Brasil. Por 

devemos nos limitar dize-r que o incremento 

ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｣ ［ ｾ ･ ｳ s brasileiras de produtos argentinos 

significativo, e que isto gerou uma pequena melhora 

ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a (Al/Tl) na ordem de 3,111.. 

ora, 

nas 

foi 

da 

2.1. As ImportaçOes Brasileiras de Bens de Capital e 

a ｐ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a aos Produtos Argentinos 

Voltaremos agora nossa ｡ ｴ ･ ｮ  ｾ ｯ o a um balanço 

dos resultados das ｩ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｣ ［ ｾ ･ ｳ s brasileiras de bens de 

｣ ｡ ｰ ｩ ｴ ｡ ｬ ｾ ~

Protocolo 

no 

n!< 

sentido de se avaliar 

1 frente à ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o

os impactos do 

de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a

brasileira aos bens de capital argentinos. Trata-se de 

uma análise critica da ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o das pr-efer'&"ncias 



semelhante àquela desenvolvida no item 1 . 1 • ' com 

base nos dados da Tabela III. 

Em primeiro ｬ ｵ ｧ ｡ ｲ ｾ ~ podemos descrever o 

comportamento das importaçetes totais de bens de 

capital pelo Brasil (T2). Quanto a estas, as relaçetes 

e os valores contidos na Tabela III indicam claramente 

para um ritmo de crescimento a taY.as aceleradas. Assim 

sendo, seguidas as taxas de 7,55%, 12,62% e 

acumula-se um crescimento da ordem de 50,04% para o 

periodo 1987-1990. 

Quanto às importaçOes brasileiras de bens de 

capital provenientes da Argentina (A2), é possível 

observar que para os anos de 1988 e 1989, as taxas de 

crescimento se encontram bastante elevadas, na ordem 

dos 44/. para cada ano. No ano de 1990 também é 

possivel verificar uma taxa de crescimento de A2 

significativa na ordem dos 181.. Apesar deste aumento 

ter sido em ｰ ｲ ｯ ｰ ｯ ｲ  ｾ ｯ o bem menor que os 44/. dos anos 

anteriores, ainda assim acumula-se para o pi!-riodo 

1997-1990 um crescimento de 1471.. 

Devido a esse crescimento mais que 

proporcional de A2 em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o a T2 ocorre uma 

na relaça-o de 

de 

prefer'ê'nc:ia (A2/T2) 

bens de capital 

aos 

Esta argentinos 

significa um aumento de 1,54X em 1987 para 

mi!-lhora 

produtos 

melhora 

2,66/. em 



1989. Ou 

importados 

argentina. 

seja, 2,66/. do total dos 

pelo Brasil ｳ ｾ ｯ Ｌ , em 

Em 1990, verifica-se 

bens 

1989, 

uma 

de 

de 

queda 

relaçg{o de ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a em virtude de T2 ter 

mais que A2. 

61 

capital 

or-igem 

nesta 

crescido 

É preciso agora fazer algumas consideraçtles 

sobre o aparentemente estranho fato de que uma 

･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o

･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o

melhora 

de 

de 

1471': 

51!11': 

em A2, 

em T2, 

em ｣ Ｚ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡ ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o

tenha gerado uma 

na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de prefer§nc:ia (A2/B2) em 

Ltma 

pequena 

apenas 

1%. Na verdade, a ocorr@ncia deste fato se justifica 

devido à quase que irrisória ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o dos bens de 

capital argentinos em ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o ao total das importaçtles 

de bens de capital pelo Brasil. Assim sendo, mesmo 

de fortes taxas de ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o (147X) em A2 n1!!o diante 

haverá melhora significativa na ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｃ ｾ ［  ｾ ｯ o

dos argentinos porque estes percentual 

continuam sendo 

produtos 

pouco significativos frente ao 

total importado. Em outras palavras, o aumento em A2 é 

elevado em ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｲ ｡  ｾ ｯ o ao valor deste para o ano 

anterior, mas ainda ｮ ｾ ｯ o é capaz por si só de elevar em 

grande medida a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o de bens de 

argentino na pauta de importaçees ｢ ｲ ｡ ｳ ｩ ｬ ･ ｩ ｲ ｡ ｳ ｾ ~

a ､ ｩ ｭ ･ ｮ ｳ ｾ ｯ o muito superior desta em relaç:!(o 

aumento e valor de A2. 

Podemos concluir ･ ｮ ｴ ｾ ｯ o que o 

capital 

devido 

aquele 

per iodo 
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apresentou uma resposta positiva no sentido de se ter 

ampliado a ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a brasileira a bens de capital 

argentinos, com ･ ｸ ｣ ･  ｾ ｯ o para o ano de 1990, onde houve 

queda. ｐ ｯ ｲ ￩ ｭ ｾ ~ mesmo após um incremento elevado em A2 e 

･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o da ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ Ｌ , ainda se encontra reduzida a 

ｰ ｡ ｲ Ｍ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o

( T2} • 

dos bens de capital argentinos no total 

Cabe por último relatar que o comportamento 

desfavorável para a ･ ｶ ｯ ｬ ｵ  ｾ ｯ o da ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a para o ano 

de Ｑ Ｙ Ｙ Ｐ ｾ ~ pode acabar comprometendo para os próximos 

anos a melhora observada no periodo 1987-1990. Nesse 

sentido, a provável hipótese de ｩ ｮ ｶ ･ ｲ ｳ ｾ ｯ o da 

à elevaçg(o d.!l ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a .!\OS bens de 

ｴ ･ ｮ ､ ｾ ｮ ｣ Ｚ ｾ ｡ a

｣ ｃ ｾ ｰ ｩ ｴ ｡ ｬ l

argentinos ocorrida em 1990, deve nos servir como 

parâmetro para ｮ ｾ ｯ o assumirmos uma postura extremamente 

otimista, resultante do forte incremento de 

anos anteriores. Assim, é precipitada, por 

qualquer ｣ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ｳ ｾ ｯ o a respeito do sucesso do 

A2 nos 

enquanto, 

Protocolo 

nQ 1 no âmbito das importaçees brasileiras de bens de 

capital argentino. 

2.2. A Participaç:ro do Setor de Bens de Capital 

na ｐ ｡ ｵ ｾ ｡ a de Importaçbes 

De 

importa.çO"es 

modo análogo 

argentinas, 

ao realizado 

passaremos 

no caso das 

finalmente a 
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TABELA VI - ｐ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o Percentual dos Setores nas 

ImportaçOes Brasileiras provenientes da 

Argentina (milhares de dólares) 

mDums: PARliCIPAÇ!O ｾ ~ PARTICIPAÇ!O l, PARTICIPAÇIIJ >. ｐ ａ ｒ ｔ Ａ ｗ ｾ ￇ ｦ ｬ Ｇ ｊ J :; 
CAPfTULGS m7 AWfi SI 11S8 ANil 88 1989 ａ ｾ ｏ O 89 1998 I li ANfi 9! 

ｾ ｭ ｵ ｲ ｯ ｳ s

MROPfCUARIOS 
Ａ ｃ ｡ ｾ Ｎ . 1 aa m 181.898 52, ｾ Ｔ 4 372.671 12,18 66&.496 ｾ ｊ J ,31 9JJ.i6i ｾ ｂ Ｌ , 93 

PRODUTOS 
ｾ ｬ ｾ ｅ ｒ ａ Ａ ｓ S

Ｈ ｃ ｾ ｾ Ｎ . H ao 27l !Ui! l ,!J u.m 3,72 )5.823 4' li 27.926 ! ! 98 

PRODU TaS 
qu!mos E 
ｾ ａ ｈ ｐ Ｎ ｕ ｓ S

ｮ ｾ ｭ ｭ m

(Cap. 2S ao 39) 16.938 11,16 m.m 19, J2 m.m !2,:!8 m.JH 1!.!8 

BENS DE 
CAP!TAL 
(Cao. 84 e S5l stm 9.19 71.180 19,91 111.397 9,80 ｬ ｾ ｕ Ａ ｬ l Ll4 

ｾ ｗ Ｚ ｒ ｬ ａ ｌ L DE 
ｔ ｒ ｾ ｎ ｓ ｐ ｏ ｒ ｈ Ｚ :

ｾ ｃ ｾ ｮ Ｎ . 86 ao Ｘ ｾ Ｑ 1 17.223 6,41 Js.m ｾ Ｌ Ｖ Ｕ 5 ｾ Ｑ Ｎ Ｔ Ｙ Ｑ 1 qj Ｑ ｾ ~ 6!.m 4,:!1 

RESTANTE í2l 9!.181 n,n 66.781 9 ,4J 2!6.468 16\66 216.411 1 ｾ ~ ,3J 

!OrAL m.m !OI 181.1!4 I!! 1.m.m 18! 1 Ｎ Ｔ Ｑ ｊ Ｎ ｦ ｩ ｾ Ｔ 4 198 

!11 ｄ ｾ ､ ｯ ｳ s pre!llinam. 
ｾ Ｒ Ｑ 1 So!i dos dmis ｾ ｲ ｯ ､ ｵ ｴ ｯ ｳ s ｱ ｵ ｾ ~ ｬ ｾ ､ ｩ ｶ ｩ ､ ｵ ｡ ｬ ｭ ｴ ｾ ~ ｾ ｾ ｯ o ｣ ｯ ｭ ｳ  ｯ ｾ ､ ･ Ｑ 1 a 1ais que ｊ Ｌ ｓ ｾ Ｎ .

FOMTE: C!EF, 



64 

analisar- ｣ ｯ ｭ ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o da participaçâo setorial na 

pauta de importaçees brasileira. Pretendemos novamente 

demonstrar 

resultados 

se o setor de bens de 

de 

capital obteve 

favoráveis no sentido concretizar o 

destaque que lhe foi atribuido, quando da ｣ ｯ ｮ ｣ ･ ｰ  ｾ ｯ o do 

Acordo de Integraç!lo. Em outras palavras, estamos 

avaliando se o Protocolo nQ 1, eleito inicialmente 

como prioritário, foi capaz de sustentar-se na prática 

como uma prioridade, através da ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o de sua 

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o no total da pauta. 

De acordo com os dados da Tabela VI e, como ｪ ｾ ~

haviamos assinalado anteriormente, o periodo 1987-1990 

caracteriza-se por uma elevaç!l:o ano ano das 

importaçOes brasileiras de produtos argentinos. 

Quanto 

paLtta, 

a cada um dos principais setores 

todos eles obtªm para o periodo 

acréscimo no valor importado. 

listados 

1997-1990 

na 

um 

Entretanto, somente o setor agropecuário e o 

setor de bens de capital apresentam ano a ano taxas de 

crescimento do valor de suas importaçOes, enquanto que 

os demais setores apresentam em algum dos anos do 

periodo um decréscimo das suas importaçOes. 

O fundamental para a ｡ ｮ ￡ ｬ ｩ ｳ ･ ｾ ~ como se sabe, é 

a ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o a respeito da qual se pode 

e}: trair importantes conclusaes com base na Tabela VI. 



Primeiramente, cabe ressaltar que n:!<o obstante 

elevaçt{o 

per .iodo, 

dos valores de suas importaçfles para o 

o setor de material de transporte perde 

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o na pauta no periodo 1987-1990. 

ｑ ｵ ｡ ｾ ｮ ｴ ｯ o ao setor de bens de ｣ ｡ ｰ ｩ ｴ ｡ ｾ ｬ Ｌ , mesmo 

tendo ｡ ｾ ｰ ｲ ･ ｳ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ､ ｯ o taxas de crescimento positivas para 

todos os anos de seu valor importado, sua ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o

praticamente se manteve inalterada para o per iodo 

1987-1990. Ou seja, o acréscimo das importaçfles de 

bens de capital argentinos se manteve praticamente na 

mesma ｰ ｲ ｯ ｰ ｯ ｲ  ｾ ｯ o do incremento das importaçfles totais 

brasileiras de produtos argentinos para o per iodo. 

verificou Mesmo analisando ano a ｡ ｮ ｯ ｾ ~ n:!lo se 

crescimento discrepante entre estas duas ｶ ｡ ｲ ｩ ￡ ｶ ･ ｩ ｳ ｾ ~ o 

que 

cada 

resultou em alteraçfles pouco significativas em 

um dos anos na ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor de bens o e 

capital. 

Quanto ao setor de produtos agropecuários, 

este acaba acumulando uma melhora ano a ano na sua 

participaç!fo frente ao total da pauta. Em 1987, este 

setor já desfrutava uma ｰ ｯ ｳ ｩ  ｾ ｯ o de destaque na ｰ Ｎ Ｚ ｾ Ｎ ｵ ｴ ･ Ｎ Ｎ Ｌ ,

onde representava 52% do total das importaçfles, c: o mo 

primeiro item absoluto da pauta. Ao longo dos anos do 

per iodo, a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o deste setor melhora 

mais, passando a corresponder a 58,93/. em 1990. 

ainda 

Como 



resultado, o setor agropecuârio aumenta 

frente ao segundo 

representado pelo 

matérias plásticas. 

item 

setor 

da 

de 

pauta de 

produtos 
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diferença 

importaçffes, 

quimicos e 

Em ､ ･ ｣ ｯ ｲ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a do que foi exposto até ｡ ｱ ｵ ｩ ｾ ~

podemos traçar algumas ｣ ｯ ｮ ｣ ｬ ｵ ｳ ｾ ･ ｳ s a respeito do quadro 

de ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o dos setores, ｰ ｲ ｩ ｮ ｣ ｩ ｰ ｾ ｬ ｭ ･ ｮ ｴ ･ e ｱ ｵ ｾ ｮ ｴ ｯ o ao 

de bens de capital. Assim, este setor ao ｮ ｾ ｯ o conseguir 

melhorar sua ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o ao longo do pel'""iodo, 

man tendq,-se ainda como terceiro item da pauta, acaba 

por confirmar a hipótese de que o Protocolo nQ 1 n"o 

se sustentou como prioridade de acordo com os dados da 

Tabela VI. 

Além disso, a melhora considerável na 

ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o do setor agropecuário, alcançando um peso 

na pat.1ta, acaba por elevar a distância excessivo 

existente entre este e o setor de bens de capital em 

termos da ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o de cada um na pauta. Tal 

acontecimento confirma mais uma vez a hipótese lançada 

no parágrafo anterior, tornando clara " seguinte 

｡ ｦ ｩ ｲ ｭ ｡  ｾ ｯ Ｚ : o setor que efetivamente foi priorizado com 

o aumento de sua ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o foi o setor agropecuár1o 

e ｮ ｾ ｯ o o setor de bens de capital. 



Cabe 

observados 

entender, 

Monografia. 
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IV. CONSIDERAÇeEs FINAIS 

agora listar 05 principais 

ao longo do per!odo 1987-1990 ｱ ｵ ･ ｾ ~ no nosso 

constituem as principais c:onc::luse:les 

A justificativa para tal escolha se deve 

da 

ao 

nosso propósito de avaliar o Acordo de ｉ ｮ ｴ ･ ｧ ｲ ｡  ｾ ｯ o Brasil

Argentina através dos resultados do intercâmbio total de 

bens e total de bens de capital, para o período posterior 

à assinatura do Acordo em 1986. 

Quanto às importaçOes argentinas, acreditamos ter 

demonstrado que, apesar da ･ ｬ ･ ｶ ｡  ｾ ｯ o da preferé'ncia aos 

bens de capital brasileiros, este se dá em magnitude 

insuficiente ( 27. ) frente à esperada. Além disso, no 

âmbito da prefer'@ncia frente ao total de produtos 

｢ ｲ ｡ ｳ ｩ ｬ ･ ｩ ｲ ｯ ｳ ｾ ~ concluimos que houve queda na ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a ao 

longo do periodo. Somado a ｩ ｳ ｴ ｯ ｾ ~ o fato da ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o

do setor de bens de capital ter aumentado em pequeno 

montante na pauta de importaçOes, indica-nos claramente 

que o Protocolo nQ 1 bem como o Acordo em si ｮ ｾ ｯ o foram 

suficientes para gerar uma melhora significativa n• 
ｰ ｲ ･ ｦ ･ ｲ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ a conferida aos produtos brasileiros. 
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Quanto às importaçOes brasileiras, cabe destacar 

que houve avanço no sentido de se elevar 

consideravelmente o seu montante, seja em A! ou em A2. o 

resultado, como se sabe, foi a melhora na ｲ ･ ｬ ｡  ｾ ｯ o de 

prefer'ê'ncia aos produtos argentinos em geral como os de 

bens de capital. Entretanto, seja a queda brutal na ta >:a 

de crescimento da prefer'ê'ncia para os bens argentinos em 

geral 

setor-es 

sérias 

em !990, seja a queda da prefer'ê'ncia 

de bens de capital no mesmo ano, 

dúvidas a respeito da capacidade desta 

se auto-sustentar. N:!o podemos, portanto, 

para os 

trazem-nos 

tend'ê'ncia 

apontar 

precipitadamente para o sucesso do Acordo no âmbito das 

importaçOes e preferinc:ias brasileiras prodL!tos 

argentinos. 

No que diz respeito ao Protocolo nQ 1, podemos, 

no ･ ｮ ｴ ｡ ｮ ｴ ｯ ｾ ~ apontar para a ｦ ｲ ｵ ｳ ｴ ｲ ｡  ｾ ｯ o de suas ｰ ｲ ｯ ｪ ･  ｴ ｬ ･ ｳ ｾ ~

na medida em que a ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡  ｾ ｯ o deste setor na pauta se 

mantém praticamente inalterada. O real crescimento das 

importaçfles se deve, como foi visto, à forte 

daquelas de produtos ｡ ｧ ｲ ｯ ｰ ･ ｣ ｵ ￡ ｲ ｩ ｯ ｳ ｾ ~ ｲ ･ ｰ ｲ ･ ｳ ･ ｮ ｴ ｡ ｮ ､ ｯ ｾ ~ este 

sim, o setor priorizado ao longo dos anos. 
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